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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024 

Processo Administrativo n° 5251/2024 

O MUNICÍPIO DE CODÓ, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO DE CONTRATACÃO DE LICITAÇÃO, DESIGNADO 
PELA PORTARIA MUNICIPAL Nº 032/2024, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA 
FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS 
da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, decreto municipal 4.415 de 28 agosto de 2023, decreto municipal 

4.448/2024 de 02 de janeiro de 2024 e outras normas aplicáveis, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital., SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO 

E ANEXOS. 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é formação de registro de preço para futura aquisição 
de equipamento eletroeletrônicos, moveis e similares destinados a secretaria municipal de 
educação, ciência, tecnologia e inovação do município de Codó-MA de acordo com edital 
e anexos. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.7 e 8.16.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 

4.9. 
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5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 

de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até 

o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
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de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


Praça Ferreira Bayma, 538, Centro. 
Telefones: (99) 3661-1399/2708 CEP: 

65.400-00, Codó – MA 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de Codó 

CNPJ 06.104.863/0001-95 

Comissão de Contratação de Licitação – CCL 

 

 
  

 

   

  P á g i n a  13 | 64 
 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, ao final das propostas vencedoras o agente de 

contratação (pregoeiro) solicitara quando achar necessária a comprovação de exequibilidade das 

propostas.. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8.1.3. a planilha contendo a apresentação dos custos e as comprovações através 

de notas fiscais ou contratos/atas de registro de preço com entes públicos 

(que estejam no intervalo máximo de 360 dias anteriores a abertura do 

certame), em que, na diligencia descriminem os itens, conforme termo de 

referência, correspondendo ao preço unitário do lance final e as suas 

respectivas marcas ofertadas no ato do cadastramento da proposta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.9.2. A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela 

superação de custo unitário; 

7.9.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global/unitário estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada e com documentos anexados que comprovem as suas afirmações, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 

todos os custos da contratação; 
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7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 

o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

8.3. Habilitação jurídica 

8.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.3.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.3.5 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.3.6 Certidão simplificada e específica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do 

licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscrição, enquadramento, alteração de 

dados etc.).   

8.4    Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual se 

houver;  

8.4.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da; 

 
8.4.6.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
8.4.6.2 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

 
8.4.7 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 

apresentação da; 
 

8.4.7.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
8.4.7.2 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

8.4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.5 Qualificação Econômico-Financeira 

8.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.5.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da Livro diário, assinado pelo 

representante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, devidamente 

registrado na Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço foi arquivado, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios,  
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8.5.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 

8.5.4 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

8.5.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.5.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.5.7 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% [dez porcentos] 

do valor total estimado da contratação; 

8.5.8 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.5.9 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

8.6 Qualificação Técnica 

8.6.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

8.6.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

8.6.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.7 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.8 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.9 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão realizador do certame ou entidade pública federal (sicaf), desde que o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.11 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

8.12 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.13 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.14 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.14.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 

4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.15 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.15.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.16 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.16.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.16.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 

1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

8.17 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.17.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.17.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.18.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.18.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.20 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.16.1. 

8.21 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.22 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.23 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.3 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.4 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.5 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou equivalente e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

9.6 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.7 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.8 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.9 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

10 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.3.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

10.3.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.4           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

8.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

8.1.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.5  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.5.1  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.6.1  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.6.2  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11 DOS RECURSOS 

11.3 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.4 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.5 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.5.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.5.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.5.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.5.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

11.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos 

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.3 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.3.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.3.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.3.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.3.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.3.2.4 deixar de apresentar amostra; 

12.3.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.3.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.3.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.3.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.3.5 fraudar a licitação 

12.3.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.3.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.3.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.3.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.3.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.3.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.4 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

12.4.1 advertência;  

12.4.2 multa; 

12.4.3 impedimento de licitar e contratar e 

12.4.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto 

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.6.1 Para as infrações previstas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.6.2 Para as infrações previstas nos itens 12.3.4, 12.3.5, 12.3.6, 12.3.7 e 12.3.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3.4, 12.3.5, 12.3.6, 12.3.7 

e 12.3.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 12.3.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.3 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.4 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.5 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos 

13.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos


Praça Ferreira Bayma, 538, Centro. 
Telefones: (99) 3661-1399/2708 CEP: 

65.400-00, Codó – MA 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de Codó 

CNPJ 06.104.863/0001-95 

Comissão de Contratação de Licitação – CCL 

 

 
  

 

   

  P á g i n a  23 | 64 
 

13.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.3 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

14.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos e 

ainda https://www.codo.ma.gov.br/licitacoes 

14.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.13.1 ANEXO I - Termo de Referência 

14.13.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

14.13.3 ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

Codó/MA, 14 de agosto de 2024.  

 

 

Maria do Carmo Costa Cruz Pires  

 Secretaria Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação – SEMECTI. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Órgão responsável: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E  INOVAÇÃO 

- SEMECTI 

1- DO OBJETO 

1.1. Abertura de procedimento licitatório tendo por objeto aquisição de equipamento eletroeletrônicos, 

moveis e similares junto a Secretaria Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação do município 

de Codó-Ma. 

1.2. Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 
 

2- DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1  A aquisição de equipamento eletroeletrônicos, moveis e similares para a Secretaria Municipal de 

Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação, justifica-se para a promover um ambiente de aprendizado 

seguro, eficiente e moderno para os alunos e servidores, bem como pela necessidade da manutenção dos 

trabalhos administrativos, operacionais e rotineiros nos setores e em toda rede municipal de ensino, dando 

continuidade ao serviço público aceitável. Considerando que para o funcionamento desta Secretaria é de 

grande importância a referida aquisição para que todas as escolas possam funcionar adequadamente, pois 

a aquisição de material permanente é o mínimo necessário para que o servidor público possa exercer suas 

funções e garantir qualidade no trabalho desenvolvido nas escolas do município de Codó. 

Aquisições de material permanente, como mobiliário escolar durável e equipamentos de tecnologia, 

contribuem para melhorar a infraestrutura das escolas. Isso não apenas cria um ambiente mais confortável 

para os alunos, mas também ajuda a garantir que as instalações estejam em conformidade com os padrões 

de segurança e acessibilidade. 

Neste sentido, investir em mobiliário de qualidade significa que as escolas municipais podem contar com 

peças que resistirão ao uso contínuo ao longo dos anos. Mobiliário durável requer menos substituições e 

reparos frequentes, resultando em economia a longo prazo para o município. 

Além disso, o ambiente físico de uma sala de aula desempenha um papel crucial no processo de 

aprendizado. Mobiliário atrativo e funcional contribui para a criação de um ambiente de aprendizado 

estimulante e acolhedor, que pode inspirar os alunos a se engajarem mais ativamente nas atividades 

educacionais. 

Investir em eletroeletrônicos é uma medida que visa proporcionar um ambiente de aprendizado mais 

confortável, saudável e produtivo para alunos e professores, as salas de aula podem se tornar 

desconfortáveis durante os meses mais quentes do ano, especialmente como a cidade de Codó-Ma que 

possui um clima quente. A instalação de ar-condicionado proporciona um ambiente mais confortável para os 

alunos e professores, criando condições ideais para o aprendizado e o ensino. 
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Além disso, a aquisição de Freezers e geladeiras são essenciais para armazenar alimentos perecíveis, 

como frutas, verduras, laticínios e alimentos preparados. Eles garantem que os alimentos sejam mantidos 

em condições seguras e adequadas, evitando o desperdício e garantindo a disponibilidade de refeições 

nutritivas para os alunos durante o horário escolar. 

Neste sentido, também é fundamental para garantir uma preparação eficiente, segura e de alta qualidade de 

refeições em grande escala, atendendo às necessidades nutricionais dos alunos e contribuindo para seu 

bem-estar e sucesso acadêmico, a aquisição de fogão industrial oferece uma capacidade significativamente 

maior de preparação de alimentos em comparação com fogões domésticos tradicionais. Isso é essencial 

para escolas municipais que fornecem refeições para muitos alunos diariamente, permitindo que as equipes 

de nutrição preparem grandes volumes de alimentos de forma eficiente e rápida. 

A Secretaria Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação – SEMECTI dispõe de 157 escolas 

entre zona urbana e rural, com o total médio de 23.000 alunos, demanda essa que aumenta todos os anos. 

Em razão disso, toda a rotina administrativa necessita do objeto em tela, e mostra-se essencial a aquisição 

para o pleno funcionamento da Administração Pública. Com isso, o processo licitatório obedecerá ao 

Sistema de Registro de Preço por intermédio do Pregão Eletrônico, sistema que faz-se mais vantajoso a 

Secretaria Municipal de Educação, em virtude de não vincular a Administração total, logo podendo viabilizar 

as contratações conforme as necessidades. 

2.1. A contratação pretendida consiste na referência do estudo técnico preliminar que caracteriza o 

interesse público para o fornecimento, a fim de evidenciar a solução a ser atendida de modo a permitir a 

avaliação econômica da contratação, definido no art. 18, §1° da Lei 14.133/2021. 

 

3 – ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
As licitantes interessadas deverão fornecer os equipamentos abaixo relacionados, com as seguintes 
características mínimas, constante da planilha abaixo conforme pesquisas de preços realizadas. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTD 

TOTAL 

1 

ARQUIVO DE AÇO COM 03 GAVETAS: ARQUIVO DE AÇO COM 03 (TRÊS) 
GAVETAS PARA PASTA SUSPENSA, CHAPA DE AÇO DE NO MÍNIMO N° 24 
(0,60MM), NAS LATERAIS, NO FUNDO E PARTE SUPERIOR. SISTEMA DE 
DESLIZAMENTO DAS GAVETAS POR TRILHOS, CORREDIÇA TELESCÓPICA 
DE ABERTURA TOTAL, EM CHAPA DE AÇO N°18 (1,20MM). PORTA 
ETIQUETAS E PUXADORES ESTAMPADAS NA PARTE SUPERIOR DAS 
GAVETAS, PÉS COM REGULAGEM DE ALTURA, FECHADURA CILÍNDRICA 
TIPO YALE COM CHAVES EM DUPLICATA. TRATAMENTO ANTICORROSIVO 
POR FOSFATIZAÇÃO A BASE ZINCO E PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ NA 
COR CINZA. CAPACIDADE DE 40 A 50 PASTAS OU 45 KG POR GAVETAS. 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 1330 MM X 465 MM X 670 MM (H X L X P). 
APRESENTAR LAUDO ERGONÔMICO, COMPROVANDO QUE O PRODUTO 
ATENDE A NR-17, ASSINADO POR MÉDICO DO TRABALHO OU 
PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA TAL RESPONSABILIDADE. GARANTIA 
NÃO INFERIOR A DE 02 (DOIS) ANOS, DADA PELO FABRICANTE.(COTA 
PRINCIPAL) 

UND 75 

2 

ARQUIVO DE AÇO COM 03 GAVETAS: ARQUIVO DE AÇO COM 03 (TRÊS) 
GAVETAS PARA PASTA SUSPENSA, CHAPA DE AÇO DE NO MÍNIMO N° 24 
(0,60MM), NAS LATERAIS, NO FUNDO E PARTE SUPERIOR. SISTEMA DE 

UND 25 
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DESLIZAMENTO DAS GAVETAS POR TRILHOS, CORREDIÇA TELESCÓPICA 
DE ABERTURA TOTAL, EM CHAPA DE AÇO N°18 (1,20MM). PORTA 
ETIQUETAS E PUXADORES ESTAMPADAS NA PARTE SUPERIOR DAS 
GAVETAS, PÉS COM REGULAGEM DE ALTURA, FECHADURA CILÍNDRICA 
TIPO YALE COM CHAVES EM DUPLICATA. TRATAMENTO ANTICORROSIVO 
POR FOSFATIZAÇÃO A BASE ZINCO E PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ NA 
COR CINZA. CAPACIDADE DE 40 A 50 PASTAS OU 45 KG POR GAVETAS. 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 1330 MM X 465 MM X 670 MM (H X L X P). 
APRESENTAR LAUDO ERGONÔMICO, COMPROVANDO QUE O PRODUTO 
ATENDE A NR-17, ASSINADO POR MÉDICO DO TRABALHO OU 
PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA TAL RESPONSABILIDADE. GARANTIA 
NÃO INFERIOR A DE 02 (DOIS) ANOS, DADA PELO FABRICANTE.(COTA  
RESERVADA) 

3 

MESA DE TRABALHO EM “L”: MESA DE TRABALHO EM FORMA DE “L”, 
COMPOSTA POR: 01 MESA PRINCIPAL COM 02 GAVETAS + CONEXÃO 90 
GRAUS COM COLUNA E MESA AUXILIAR SEM GAVETAS; TAMPO EM 
MADEIRA PRENSADA, TIPO (MDP OU MDF) COM NO MÍNIMO 25 MM DE 
ESPESSURA. REVESTIDO EM AMBAS AS FACES DE LAMINADO MELAMÍNICO 
DE ALTA RESISTÊNCIA NA COR CARVALHO. BORDA RETA, ENCABEÇADA 
COM FITA DE POLIESTIRENO, NA COR DO LAMINADO, RETAGUARDA E PÉS 
EM AÇO ,CHAPA Nº 24 (0,60 MM), CONJUNÇÃO PARA PASSAGEM DOS FIOS 
RETANGULARES E PONTEIRAS EM POLIESTIRENO DE ALTO IMPACTO COM 
SAPATAS NIVELADORAS. ACABAMENTO PARA AS PARTES EM AÇO NA COR 
CINZA E AZUL CLARO. TRATADO PELO PROCESSO ANTICORROSIVO À BASE 
DE FOSFATO DE ZINCO , PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ E ESMALTE 
SINTÉTICO. DIMENSÕES MÍNIMAS: MESA PRINCIPAL: 1400 X 650 X 740 MM (L 
X P X H) – COR CARVALHO; CONEXÃO 90º COM COLUNA: 650 X 650 MM (L X 
P) – COR AZUL CLARO; MESA AUXILIAR: 1400X650X740MM (LXPXH) – COR 
CARVALHO. (COTA EXCLUSIVA) 

UND 50 

4 

APARELHO DE AR CONDICIONADO: CAPACIDADE 9.000 BTU’S, SPLIT, 
TENSÃO 220 VOLTS, OPERAÇÃO FRIO, CONTROLE REMOTO SEM FIO COM 
TODAS AS FUNÇÕES, REDUÇÃO DO NÍVEL DE RUÍDO, FLUXO DE AR DE 
ALTA EFICIÊNCIA, VISUALIZAÇÃO CENTRAL DE FÁCIL LEITURA. 
DESUMIDIFICADOR SUPERPOTÊNCIA, OSCILAÇÃO HORIZONTAL, AJUSTE 
AUTOMÁTICO DO FLUXO DE AR, TIMER PROGRAMÁVEL.(COTA EXCLUSIVA) 

UND 30 

5 

APARELHO DE AR CONDICIONADO:CAPACIDADE 12.000 
BTU’S,SPLIT,TENSÃO 220 VOLTS,OPERAÇÃO FRIO,CONTROLE REMOTO SEM 
FIO COM TODAS AS FUNÇÕES,REDUÇÃO DO NÍVEL DE RUÍDO,FLUXO DE AR 
DE ALTA EFICIÊNCIA,VISUALIZAÇÃO CENTRAL DE FÁCIL LEITURA 
DESUMIDIFICADOR SUPERPOTÊNCIA,OSCILAÇÃO HORIZONTAL, AJUSTE 
AUTOMÁTICO DO FLUXO DE AR,TIMER PROGRAMÁVEL.(COTA PRINCIPAL) 

UND 60 

6 

APARELHO DE AR CONDICIONADO:CAPACIDADE 12.000 
BTU’S,SPLIT,TENSÃO 220 VOLTS,OPERAÇÃO FRIO,CONTROLE REMOTO SEM 
FIO COM TODAS AS FUNÇÕES,REDUÇÃO DO NÍVEL DE RUÍDO,FLUXO DE AR 
DE ALTA EFICIÊNCIA,VISUALIZAÇÃO CENTRAL DE FÁCIL LEITURA 
DESUMIDIFICADOR SUPERPOTÊNCIA,OSCILAÇÃO HORIZONTAL, AJUSTE 
AUTOMÁTICO DO FLUXO DE AR,TIMER PROGRAMÁVEL.(COTA RESERVADA) 

UND 20 

7 

APARELHO DE AR CONDICIONADO:CAPACIDADE 18.000 
BTU’S,SPLIT,TENSÃO 220 VOLTS,OPERAÇÃO FRIO,CONTROLE REMOTO SEM 
FIO COM TODAS AS FUNÇÕES,REDUÇÃO DO NÍVEL DE RUÍDO,FLUXO DE AR 
DE ALTA EFICIÊNCIA,VISUALIZAÇÃO CENTRAL DE FÁCIL LEITURA. 
DESUMIDIFICADOR SUPERPOTÊNCIA,OSCILAÇÃO HORIZONTAL, AJUSTE 
AUTOMÁTICO DO FLUXO DE AR,TIMER PROGRAMÁVEL.(COTA PRINCIPAL) 

UND 60 

8 

APARELHO DE AR CONDICIONADO:CAPACIDADE 18.000 
BTU’S,SPLIT,TENSÃO 220 VOLTS,OPERAÇÃO FRIO,CONTROLE REMOTO SEM 
FIO COM TODAS AS FUNÇÕES,REDUÇÃO DO NÍVEL DE RUÍDO,FLUXO DE AR 

UND 20 
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DE ALTA EFICIÊNCIA,VISUALIZAÇÃO CENTRAL DE FÁCIL LEITURA. 
DESUMIDIFICADOR SUPERPOTÊNCIA,OSCILAÇÃO HORIZONTAL, AJUSTE 
AUTOMÁTICO DO FLUXO DE AR,TIMER PROGRAMÁVEL.(COTA RESERVADA) 

9 

APARELHO AR CONDICIONADO AR CONDICIONADO SPLIT 22000 BTU S 
(INVERTER): CENTRAL DE AR TIPO SPLIT HI WALL (PAREDE) DE 22.000 BTU 
S, VERSÃO: FRIO; CAPACIDADE MÍNIMA: 22.000 BTU S; TENSÃO: 220 V 
MONOFÁSICO; FREQUÊNCIA: 60 HZ; COMPRESSOR: COM ROTAÇÃO 
VARIÁVEL; GÁS REFRIGERANTE: R410A; CONTROLE REMOTO: SEM FIO, 
COM DISPLAY EM CRISTAL LÍQUIDO, ACOMPANHADO DE ADAPTADOR PARA 
FIXAR O CONTROLE REMOTO NA PAREDE; FILTRO DE AR DE TELA ANTI-PÓ 
LAVÁVEL; GARANTIA ORIGINAL DE FÁBRICA. SELO PROCEL CLASSE 
A.(COTA PRINCIPAL) 

UND 60 

10 

APARELHO AR CONDICIONADO AR CONDICIONADO SPLIT 22000 BTU S 
(INVERTER): CENTRAL DE AR TIPO SPLIT HI WALL (PAREDE) DE 22.000 BTU 
S, VERSÃO: FRIO; CAPACIDADE MÍNIMA: 22.000 BTU S; TENSÃO: 220 V 
MONOFÁSICO; FREQUÊNCIA: 60 HZ; COMPRESSOR: COM ROTAÇÃO 
VARIÁVEL; GÁS REFRIGERANTE: R410A; CONTROLE REMOTO: SEM FIO, 
COM DISPLAY EM CRISTAL LÍQUIDO, ACOMPANHADO DE ADAPTADOR PARA 
FIXAR O CONTROLE REMOTO NA PAREDE; FILTRO DE AR DE TELA ANTI-PÓ 
LAVÁVEL; GARANTIA ORIGINAL DE FÁBRICA. SELO PROCEL CLASSE 
A.(COTA RESERVADA) 

UND 20 

11 

APARELHO AR CONDICIONADO AR CONDICIONADO SPLIT 36000 BTU S 
(INVERTER): CENTRAL DE AR TIPO SPLIT PISO TETO DE 36.000 BTU S, 
VERSÃO: FRIO;  TENSÃO: 220 V MONOFÁSICO; FREQUÊNCIA: 60 HZ; 
COMPRESSOR: COM ROTAÇÃO VARIÁVEL; GÁS REFRIGERANTE: R410A; 
CONTROLE REMOTO: SEM FIO, COM DISPLAY EM CRISTAL LÍQUIDO, 
ACOMPANHADO DE ADAPTADOR PARA FIXAR O CONTROLE REMOTO NA 
PAREDE; FILTRO DE AR DE TELA ANTI-PÓ LAVÁVEL; GARANTIA ORIGINAL DE 
FÁBRICA. SELO PROCEL CLASSE A.(COTA PRINCIPAL) 

UND 60 

12 

APARELHO AR CONDICIONADO AR CONDICIONADO SPLIT 36000 BTU S 
(INVERTER): CENTRAL DE AR TIPO SPLIT PISO TETO DE 36.000 BTU S, 
VERSÃO: FRIO;  TENSÃO: 220 V MONOFÁSICO; FREQUÊNCIA: 60 HZ; 
COMPRESSOR: COM ROTAÇÃO VARIÁVEL; GÁS REFRIGERANTE: R410A; 
CONTROLE REMOTO: SEM FIO, COM DISPLAY EM CRISTAL LÍQUIDO, 
ACOMPANHADO DE ADAPTADOR PARA FIXAR O CONTROLE REMOTO NA 
PAREDE; FILTRO DE AR DE TELA ANTI-PÓ LAVÁVEL; GARANTIA ORIGINAL DE 
FÁBRICA. SELO PROCEL CLASSE A.(COTA RESERVADA) 

UND 20 

13 

APARELHO AR CONDICIONADO AR CONDICIONADO SPLIT 48000 BTU S 
(INVERTER): CENTRAL DE AR TIPO SPLIT PISO TETO DE 48.000 BTU S, 
VERSÃO: FRIO; CAPACIDADE MÍNIMA: 48.000 BTU S; TENSÃO: 380V - 
TRIFÁSICO; FREQUÊNCIA: 60 HZ; COMPRESSOR: COM ROTAÇÃO VARIÁVEL; 
GÁS REFRIGERANTE: R410A; CONTROLE REMOTO: SEM FIO, COM DISPLAY 
EM CRISTAL LÍQUIDO, ACOMPANHADO DE ADAPTADOR PARA FIXAR O 
CONTROLE REMOTO NA PAREDE; FILTRO DE AR DE TELA ANTI-PÓ 
LAVÁVEL; GARANTIA ORIGINAL DE FÁBRICA. SELO PROCEL CLASSE A.COM 
TECNOLOGIA INVERTER.(COTA PRINCIPAL) 

UND 30 

14 

APARELHO AR CONDICIONADO AR CONDICIONADO SPLIT 48000 BTU S 
(INVERTER): CENTRAL DE AR TIPO SPLIT PISO TETO DE 48.000 BTU S, 
VERSÃO: FRIO; CAPACIDADE MÍNIMA: 48.000 BTU S; TENSÃO: 380V - 
TRIFÁSICO; FREQUÊNCIA: 60 HZ; COMPRESSOR: COM ROTAÇÃO VARIÁVEL; 
GÁS REFRIGERANTE: R410A; CONTROLE REMOTO: SEM FIO, COM DISPLAY 
EM CRISTAL LÍQUIDO, ACOMPANHADO DE ADAPTADOR PARA FIXAR O 
CONTROLE REMOTO NA PAREDE; FILTRO DE AR DE TELA ANTI-PÓ 
LAVÁVEL; GARANTIA ORIGINAL DE FÁBRICA. SELO PROCEL CLASSE A.COM 
TECNOLOGIA INVERTER.(COTA RESERVADA) 

UND 10 

15 BEBEDOURO TIPO GARRAFÃO: PARA ACOMODAR GARRAFÃO DE 20 (VINTE) UND 25 



Praça Ferreira Bayma, 538, Centro. 
Telefones: (99) 3661-1399/2708 CEP: 

65.400-00, Codó – MA 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de Codó 

CNPJ 06.104.863/0001-95 

Comissão de Contratação de Licitação – CCL 

 

 
  

 

   

  P á g i n a  28 | 64 
 

LITROS PARA USO EM PISO; MEDIDAS: ALTURA 96 CM A 102 CM LARGURA 
27 CM A 33 CM PROFUNDIDADE 32 CM A 38 CM GABINETE EM AÇO OU EM 
PLÁSTICO INJETADO E CHAPA ELETRO ZINCADA. TOTALMENTE 
DESMONTÁVEL E DE FÁCIL REPOSIÇÃO, DO TIPO COLUNA COM 
ACABAMENTO EM PINTURA NA COR BRANCA OU INOX; BASE EM 
POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO; COM DUAS TORNEIRAS TOTALMENTE 
DESMONTÁVEIS, SENDO UMA PARA ÁGUA NATURAL E OUTRA PARA ÁGUA 
GELADA; REFRIGERAÇÃO ELETRÔNICA OU ATRAVÉS DE COMPRESSOR 
HERMÉTICO QUE NÃO UTILIZA O GÁS CFC(COTA EXCLUSIVA) 

16 

BEBEDOURO INDUSTRIAL COM 2 SAÍDAS INÓX CAPACIDADE PARA 50 
LITROS TODO EM AÇO INOX 304, 110-220V, COM COMPRESSOR DE 1/6 E 
60HZ E COM GÁS ECOLÓGICO R134 A (ATENDE ATÉ 60 PESSOAS).(COTA 
EXCLUSIVA) 

UND 20 

17 

BEBEDOURO INDUSTRIAL COM 3 SAÍDAS E CAPACIDADE PARA 100 LITROS 
TODO EM AÇO INOX 304, 110 - 220V, COM COMPRESSOR DE 1/6 E 60HZ E 
COM GÁS ECOLÓGICO R 134 A (ATENDE 325 PESSOAS).(COTA PRINCIPAL) 

UND 30 

18 

BEBEDOURO INDUSTRIAL COM 3 SAÍDAS E CAPACIDADE PARA 100 LITROS 
TODO EM AÇO INOX 304, 110 - 220V, COM COMPRESSOR DE 1/6 E 60HZ E 
COM GÁS ECOLÓGICO R 134 A (ATENDE 325 PESSOAS).(COTA RESERVADA) 

UND 10 

19 

FREEZER HORIZONTAL BRANCO – ARMAZENAMENTO ENTRE 500 E 520 
LITROS. MATERIAL: GABINETE INTERNO E EXTERNO EM CHAPA DE AÇO 
PINTADO. FUNÇÃO: PODE SER USADO NA FUNÇÃO DE FREEZER OU 
REFRIGERADOR. TIPO DE DEGELO: MANUAL. PORTAS: 02 PORTAS. 
GRADES: DIVISÓRIA REMOVÍVEL. PUXADORES: 02 PUXADORES. PAINEL DE 
CONTROLE: FRONTAL. PÉS: 04 PÉS COM RODÍZIOS. DRENO DE GELO: 
FRONTAL - FACILITA O DEGELO E A LIMPEZA. UTILIZAR GÁS ECOLÓGICO 
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.(COTA PRINCIPAL) 

UND 22 

20 

FREEZER HORIZONTAL BRANCO – ARMAZENAMENTO ENTRE 500 E 520 
LITROS. MATERIAL: GABINETE INTERNO E EXTERNO EM CHAPA DE AÇO 
PINTADO. FUNÇÃO: PODE SER USADO NA FUNÇÃO DE FREEZER OU 
REFRIGERADOR. TIPO DE DEGELO: MANUAL. PORTAS: 02 PORTAS. 
GRADES: DIVISÓRIA REMOVÍVEL. PUXADORES: 02 PUXADORES. PAINEL DE 
CONTROLE: FRONTAL. PÉS: 04 PÉS COM RODÍZIOS. DRENO DE GELO: 
FRONTAL - FACILITA O DEGELO E A LIMPEZA. UTILIZAR GÁS ECOLÓGICO 
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.(COTA RESERVADA) 

UND 8 

21 

GELADEIRA COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 403 LITROS, PRATELEIRA 
ANTIDERRAMAMENTO, CONTROLE INDEPENDENTE DE TEMPERATURA, 
GAVETA SUPER DESLIZANTE PARA LEGUMES (MESMO COM CARGA TOTAL), 
PRATELEIRAS NA PORTA DO FREEZER, PRATELEIRA RETRÁTIL NO 
FREEZER. DETALHAMENTO: CESTO PARA OVOS. DIMENSÕES 
APROXIMADAS DO PRODUTO: 173,5 X 70 X 70,5 CM (A X L X P). 
ALIMENTAÇÃO: 220 V OU BIVOLT. COR: BRANCA. COM GARANTIA TOTAL DE 
01 (UM) ANO DO FABRICANTE E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LOCAL. MANUAL EM 
PORTUGUÊS. PRODUTO COM SELO PROCEL DE ECONOMIA DE ENERGIA - 
ENCEL (ETIQUETA NACIONAL DE CONSUMAÇÃO DE ENERGIA). 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA LOCAL.(COTA PRINCIPAL) 

UND 15 

22 

GELADEIRA COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 403 LITROS, PRATELEIRA 
ANTIDERRAMAMENTO, CONTROLE INDEPENDENTE DE TEMPERATURA, 
GAVETA SUPER DESLIZANTE PARA LEGUMES (MESMO COM CARGA TOTAL), 
PRATELEIRAS NA PORTA DO FREEZER, PRATELEIRA RETRÁTIL NO 
FREEZER. DETALHAMENTO: CESTO PARA OVOS. DIMENSÕES 
APROXIMADAS DO PRODUTO: 173,5 X 70 X 70,5 CM (A X L X P). 
ALIMENTAÇÃO: 220 V OU BIVOLT. COR: BRANCA. COM GARANTIA TOTAL DE 
01 (UM) ANO DO FABRICANTE E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LOCAL. MANUAL EM 
PORTUGUÊS. PRODUTO COM SELO PROCEL DE ECONOMIA DE ENERGIA - 
ENCEL (ETIQUETA NACIONAL DE CONSUMAÇÃO DE ENERGIA). 

UND 5 
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ASSISTÊNCIA TÉCNICA LOCAL.(COTA RESERVADA) 

23 

CADEIRA SECRETÁRIA: CADEIRA GIRATÓRIA SEM APOIA BRAÇOS, 
ESPALDAR BAIXO, ASSENTO E ENCOSTO ESTOFADOS EM ESPUMA 
INJETADA, MOLDADAS ANATOMICAMENTE, DENSIDADE ENTRE 45 A 55 
KG/M³, COM MÍNIMO DE 50 MM DE ESPESSURA REVESTIMENTO EM TECIDO 
100% POLIÉSTER (CREPE) NA COR AZUL ROYAL. BASE DE AÇO COM CAPA 
DE PROTEÇÃO EM POLIPROPILENO TEXTURIZADO PRETO, REGULAGEM DE 
ALTURA A GÁS, ENCOSTO REGULÁVEL E CONTRA ENCOSTO EM 
POLIPROPILENO TEXTURIZADO PRETO. DIMENSÕES MÍNIMAS: ASSENTO: 
430 X 420 MM (L X P), ENCOSTO: 280 X 410 MM(H X L). GARANTIA MÍNIMA DO 
FABRICANTE DE 01(UM) ANO, CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.(COTA 
PRINCIPAL) 

UND 187 

24 

CADEIRA SECRETÁRIA: CADEIRA GIRATÓRIA SEM APOIA BRAÇOS, 
ESPALDAR BAIXO, ASSENTO E ENCOSTO ESTOFADOS EM ESPUMA 
INJETADA, MOLDADAS ANATOMICAMENTE, DENSIDADE ENTRE 45 A 55 
KG/M³, COM MÍNIMO DE 50 MM DE ESPESSURA REVESTIMENTO EM TECIDO 
100% POLIÉSTER (CREPE) NA COR AZUL ROYAL. BASE DE AÇO COM CAPA 
DE PROTEÇÃO EM POLIPROPILENO TEXTURIZADO PRETO, REGULAGEM DE 
ALTURA A GÁS, ENCOSTO REGULÁVEL E CONTRA ENCOSTO EM 
POLIPROPILENO TEXTURIZADO PRETO. DIMENSÕES MÍNIMAS: ASSENTO: 
430 X 420 MM (L X P), ENCOSTO: 280 X 410 MM(H X L). GARANTIA MÍNIMA DO 
FABRICANTE DE 01(UM) ANO, CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.(COTA 
RESERVADA) 

UND 63 

25 

CADEIRA UNIVERSITÁRIA: CADEIRA UNIVERSITÁRIA COM APOIA BRAÇOS 
INJETADOS EM POLIURETANO PRETO, PRANCHETA LATERAL EM MADEIRA 
PRENSADA (MDP OU MDF) DE NO MÍNIMO 18 MM DE ESPESSURA, 
REVESTIDA EM ACABAMENTO FENÓLICO DE ALTA PRESSÃO E PRENSADA 
DOS DOIS LADOS BORDAS PERFIL DE PVC, TIPO “T” DE 20 MM PARA TOTAL 
PROTEÇÃO E MECANISMO ESCAMOTEÁVEL. ASSENTO E ENCOSTO EM 
MADEIRA MULTILAMINADA, MOLDADA ANATOMICAMENTE, COM ESPESSURA 
DE NO MÍNIMO DE12 MM, ESTOFADOS COM ESPUMA DE POLIURETANO 
INJETADO, MOLDADA ANATOMICAMENTE, INDEFORMÁVEL, COM 
DENSIDADE ENTRE 45 A 55 KG/M³ E ESPESSURA MÍNIMA DE 50 MM, 
REVESTIDOS EM TECIDO 100% POLIÉSTER NA COR AZUL ROYAL. 
ESTRUTURA FIXA 4 PÉS EM TUBO DE AÇO INDUSTRIAL 7/8”, COM PAREDE 
DE NO MÍNIMO DE 1,20 MM DE ESPESSURA, 02 TRAVESSAS NO SENTIDO 
HORIZONTAL EM TUBO DE AÇO QUADRADO 20 X 20 MM, COM PAREDE DE 
NO MÍNIMO 0,90 MM DE ESPESSURA. TRATADO PELO PROCESSO 
ANTICORROSIVO À BASE DE FOSFATO DE ZINCO E PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ NA COR PRETO.(COTA PRINCIPAL) 

UND 1.275 

26 

CADEIRA UNIVERSITÁRIA: CADEIRA UNIVERSITÁRIA COM APOIA BRAÇOS 
INJETADOS EM POLIURETANO PRETO, PRANCHETA LATERAL EM MADEIRA 
PRENSADA (MDP OU MDF) DE NO MÍNIMO 18 MM DE ESPESSURA, 
REVESTIDA EM ACABAMENTO FENÓLICO DE ALTA PRESSÃO E PRENSADA 
DOS DOIS LADOS BORDAS PERFIL DE PVC, TIPO “T” DE 20 MM PARA TOTAL 
PROTEÇÃO E MECANISMO ESCAMOTEÁVEL. ASSENTO E ENCOSTO EM 
MADEIRA MULTILAMINADA, MOLDADA ANATOMICAMENTE, COM ESPESSURA 
DE NO MÍNIMO DE12 MM, ESTOFADOS COM ESPUMA DE POLIURETANO 
INJETADO, MOLDADA ANATOMICAMENTE, INDEFORMÁVEL, COM 
DENSIDADE ENTRE 45 A 55 KG/M³ E ESPESSURA MÍNIMA DE 50 MM, 
REVESTIDOS EM TECIDO 100% POLIÉSTER NA COR AZUL ROYAL. 
ESTRUTURA FIXA 4 PÉS EM TUBO DE AÇO INDUSTRIAL 7/8”, COM PAREDE 
DE NO MÍNIMO DE 1,20 MM DE ESPESSURA, 02 TRAVESSAS NO SENTIDO 
HORIZONTAL EM TUBO DE AÇO QUADRADO 20 X 20 MM, COM PAREDE DE 
NO MÍNIMO 0,90 MM DE ESPESSURA. TRATADO PELO PROCESSO 
ANTICORROSIVO À BASE DE FOSFATO DE ZINCO E PINTURA 

UND 425 
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ELETROSTÁTICA A PÓ NA COR PRETO.(COTA RESERVADA) 

27 

MESA DE REUNIÃO RETANGULAR: MESA DE REUNIÃO RETANGULAR COM 02 
TAMPOS EM MADEIRA PRENSADA, TIPO "MDP”, REVESTIDO EM LAMINADO 
MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO, TEXTURIZADO, DUPLA FACE, COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 25 MM, NA COR CINZA. COM BORDA DE 
ACABAMENTO FILETADO EM TODOS OS LADOS DE 2,5 MM, NA COR 
LAMINADO. PAINEL FRONTAL ESTRUTURAL EM “MDP” DE 15 MM DE 
ESPESSURA, TEXTURIZADO E DUPLA FACE NA COR DO TAMPO. PÉS 
LATERAIS COM BASE EM CHAPA DE AÇO REPUXADA SEM PONTEIRA, COM 
ACABAMENTO EM PINTURA EPÓXI PÓ NA COR CINZA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 
3000 X 1100 X 740 MM (L X P X H). GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 03 
(TRÊS) ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.(COTA PRINCIPAL) 

UND 90 

28 

MESA DE REUNIÃO RETANGULAR: MESA DE REUNIÃO RETANGULAR COM 02 
TAMPOS EM MADEIRA PRENSADA, TIPO "MDP”, REVESTIDO EM LAMINADO 
MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO, TEXTURIZADO, DUPLA FACE, COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 25 MM, NA COR CINZA. COM BORDA DE 
ACABAMENTO FILETADO EM TODOS OS LADOS DE 2,5 MM, NA COR 
LAMINADO. PAINEL FRONTAL ESTRUTURAL EM “MDP” DE 15 MM DE 
ESPESSURA, TEXTURIZADO E DUPLA FACE NA COR DO TAMPO. PÉS 
LATERAIS COM BASE EM CHAPA DE AÇO REPUXADA SEM PONTEIRA, COM 
ACABAMENTO EM PINTURA EPÓXI PÓ NA COR CINZA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 
3000 X 1100 X 740 MM (L X P X H). GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 03 
(TRÊS) ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.(COTA RESERVADA) 

UND 30 

29 

LONGARINA 03 LUGARES: BANCO COM 03 LUGARES SEM APOIA BRAÇOS, 
SOBRE LONGARINA, ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO NA COR 
AZUL. ESTRUTURA EM AÇO TUBULAR 30 X 50 CHAPA 20 E SUPORTE DE 
ENCOSTO DUPLO. ACABAMENTO EM TINTA EPÓXI NA COR PRETA. 
DIMENSÕES MÍNIMAS: ASSENTO: 465 X 400 MM (L X P). ENCOSTO: 300 X 460 
MM (H X L). GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 01 (UM) ANO, CONTRA 
DEFEITO DE FABRICAÇÃO. (COTA PRINCIPAL) 

UND 75 

30 

LONGARINA 03 LUGARES: BANCO COM 03 LUGARES SEM APOIA BRAÇOS, 
SOBRE LONGARINA, ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO NA COR 
AZUL. ESTRUTURA EM AÇO TUBULAR 30 X 50 CHAPA 20 E SUPORTE DE 
ENCOSTO DUPLO. ACABAMENTO EM TINTA EPÓXI NA COR PRETA. 
DIMENSÕES MÍNIMAS: ASSENTO: 465 X 400 MM (L X P). ENCOSTO: 300 X 460 
MM (H X L). GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 01 (UM) ANO, CONTRA 
DEFEITO DE FABRICAÇÃO. (COTA RESERVADA) 

UND 25 

31 

ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO COM 16 PORTAS: ROUPEIRO DE AÇO COM 16 
(DEZESSEIS) PORTAS PEQUENAS SOBREPOSTAS, CHAPA DE NO MÍNIMO Nº 
26 (0,45 MM), COM PITÃO (DISPOSITIVO PARA CADEADO), 01 VENEZIANA 
POR PORTA EM CHAPA DE AÇO Nº 26 (0,45MM). CABIDES DE ENCAIXE, PÉS 
REGULÁVEIS EM POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO NA COR PRETA, COM 
FIXAÇÃO ATRAVÉS DE CANALETAS, OFERECENDO ASSIM MAIOR 
SEGURANÇA AO USUÁRIO. ESTRUTURA PROCESSO ANTICORROSIVO À 
BASE DE FOSFATO DE ZINCO E PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ NA COR 
CINZA CRISTAL E PINTURA DAS PORTAS EM ESMALTE SINTÉTICO NA COR 
AZUL CLARO. DIMENSÕES MÍNIMAS: 1930 MM X 1380 MM X 400 MM (H X L X 
P). APRESENTAR LAUDO ERGONÔMICO, COMPROVANDO QUE O PRODUTO 
ATENDE A NR-17, ASSINADO POR MÉDICO DO TRABALHO OU 
PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA TAL RESPONSABILIDADE. GARANTIA 
NÃO INFERIOR À DE 02 (DOIS) ANOS, DADA PELO FABRICANTE. (COTA 
EXCLUSIVA) 

UND 20 

32 

ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO COM 4 PORTAS: ROUPEIRO DE AÇO COM 
TRAVAS INVERTIDAS TIPOUNHA DE GATO QUE DISPENSA A UTILIZAÇÃO DE 
PARAFUSOS, POSSUI 01 MÓDULO COM 04 PORTAS SOBREPOSTAS, EM AÇO 
COM ENCAIXE TOTAL DENTRO DO VÃO, COM PITÃO PARA CADEADO. 01 

UND 30 
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VENEZIANA POR PORTA PARA VENTILAÇÃO, CABIDES DE ENCAIXE, PÉS 
REGULÁVEIS EM POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO NA COR PRETA, COM 
FIXAÇÃO ATRAVÉS DE CANALETAS, OFERECENDO ASSIM MAIOR 
SEGURANÇA AO USUÁRIO. ESTRUTURA CONFECCIONADA EM CHAPA DE 
AÇO Nº 26 (0,45 MM). ACABAMENTO: TRATADO PELO PROCESSO 
ANTICORROSIVO À BASE DE FOSFATO DE ZINCO E PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ COM CAMADA DE 30 A 40 MÍCRONS COM SECAGEM 
EM ESTUFA A 240º C NA COR CINZA CRISTAL E PINTURA DAS PORTAS EM 
ESMALTE SINTÉTICO COM CAMADA DE 30 A 40 MÍCRONS COM SECAGEM 
EM ESTUFA A 120º C NA COR AZUL CLARO. DIMENSÕES MÍNIMAS: 1930 MM X 
344 MM X 400 MM (H X L X P). APRESENTAR LAUDO ERGONÔMICO, 
COMPROVANDO QUE O PRODUTO ATENDE A NR-17, ASSINADO(COTA 
EXCLUSIVA) 

33 

ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO COM 20 (VINTE) PORTAS: ROUPEIRO DE AÇO 
COM 20 (VINTE) PORTAS PEQUENAS SOBRE POSTAS, CHAPA DE NO MÍNIMO 
Nº 26 (0,45 MM), COM FECHAMENTO ATRAVÉS PISTÃO (DISPOSITIVO PARA 
CADEADO INJETADO EM NAYLON COM FIBRA DE VIDRO NA COR PRETO). 
DEVE POSSUIR VENEZIANAS PARA VENTILAÇÃO EM CADA PORTA, NO 
MÍNIMO, 02 CABIDES DE ENCAIXE POR VÃO, PÉS REMOVÍVEIS EM 
POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO NA COR PRETA. ESTRUTURA EM CHAPA 
DE AÇO LAMINADA A FRIO NO MÍNIMO N° 26 (0,45 MM). TRATADO PELO 
PROCESSO ANTICORROSIVO À BASE DE FOSFATO DE ZINCO E PINTURA 
ELETROSTÁTICA À PÓ NA COR CINZA CRISTAL E PINTURA DAS PORTAS EM 
ESMALTE SINTÉTICO NA COR AZUL CLARO. DIMENSÕES MÍNIMAS: 1725 MM 
X 400 MM X 1930 MM (H X L X P). APRESENTAR LAUDO ERGONÔMICO, 
COMPROVANDO QUE O PRODUTO ATENDE A NR-17, ASSINADO POR 
MÉDICO DO TRABALHO OU PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA TAL 
RESPONSABILIDADE. GARANTIA NÃO INFERIOR À DE 02 (DOIS) ANOS, DADA 
PELO FABRICANTE.(COTA EXCLUSIVA) 

UND 10 

34 

ARMÁRIO DE AÇO COM 02 PORTAS E 03 PRATELEIRAS: ARMÁRIO DE AÇO 02 
PORTAS DE ABRIR COM REFORÇOS INTERNOS TIPO ÔMEGA, PUXADOR 
ESTAMPADO NA PRÓPRIA PORTA NO SENTIDO VERTICAL, COM 01 
PRATELEIRA FIXA PARA TRAVAMENTO DAS PORTAS E 02 REGULÁVEIS 
FECHADURA CILÍNDRICA COM CHAVES TIPO YALE. PÉS COM REGULAGEM 
DE ALTURA. ESTRUTURA (CORPO, TAMPO SUPERIOR, PRATELEIRAS E 
BASE INFERIOR EM CHAPA DE AÇO Nº24 (0,60MM) E TRAVESSA SUPERIOR E 
INFERIOR EM CHAPA DE AÇO Nº 20 (0,90MM).TRATADO PELO PROCESSO 
ANTICORROSIVO À BASE DE FOSFATO DE ZINCO E PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ NA COR CINZA CRISTAL E PORTAS COM PINTURA EM 
ESMALTE SINTÉTICO, NA COR AZUL CLARO. CAPACIDADE: 30 KG POR 
PRATELEIRA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 1600 MM X 750 MM X 400 MM (H X L X P). 
APRESENTAR LAUDO ERGONÔMICO, COMPROVANDO QUE O PRODUTO 
ATENDE A NR-17, ASSINADO POR MÉDICO DO TRABALHO OU 
PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA TAL RESPONSABILIDADE. GARANTIA 
NÃO INFERIOR À DE 02 (DOIS) ANOS, DADA PELO FABRICANTE.(COTA 
PRINCIPAL) 

UND 142 

35 

ARMÁRIO DE AÇO COM 02 PORTAS E 03 PRATELEIRAS: ARMÁRIO DE AÇO 02 
PORTAS DE ABRIR COM REFORÇOS INTERNOS TIPO ÔMEGA, PUXADOR 
ESTAMPADO NA PRÓPRIA PORTA NO SENTIDO VERTICAL, COM 01 
PRATELEIRA FIXA PARA TRAVAMENTO DAS PORTAS E 02 REGULÁVEIS 
FECHADURA CILÍNDRICA COM CHAVES TIPO YALE. PÉS COM REGULAGEM 
DE ALTURA. ESTRUTURA (CORPO, TAMPO SUPERIOR, PRATELEIRAS E 
BASE INFERIOR EM CHAPA DE AÇO Nº24 (0,60MM) E TRAVESSA SUPERIOR E 
INFERIOR EM CHAPA DE AÇO Nº 20 (0,90MM).TRATADO PELO PROCESSO 
ANTICORROSIVO À BASE DE FOSFATO DE ZINCO E PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ NA COR CINZA CRISTAL E PORTAS COM PINTURA EM 

UND 48 
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ESMALTE SINTÉTICO, NA COR AZUL CLARO. CAPACIDADE: 30 KG POR 
PRATELEIRA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 1600 MM X 750 MM X 400 MM (H X L X P). 
APRESENTAR LAUDO ERGONÔMICO, COMPROVANDO QUE O PRODUTO 
ATENDE A NR-17, ASSINADO POR MÉDICO DO TRABALHO OU 
PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA TAL RESPONSABILIDADE. GARANTIA 
NÃO INFERIOR À DE 02 (DOIS) ANOS, DADA PELO FABRICANTE.(COTA 
RESERVADA) 

36 

BALCÃO: BALCÃO COM 02 PORTAS DE ABRIR EM AÇO COM REFORÇOS 
INTERNOS TIPO ÔMEGA, PUXADOR EM PVC, COM 02 PRATELEIRAS 
INTERNAS REMOVÍVEIS E 03 GAVETAS CENTRAIS, FECHADURA CILÍNDRICA 
COM CHAVES PARA TRAVAMENTO DAS PORTAS E BASE EM AÇO COM PÉS 
NIVELADORES. ESTRUTURA EM MADEIRA PRENSADA “MDP” DE 25 MM DE 
ESPESSURA NA COR CARVALHO. PORTAS E FRENTE DAS GAVETAS EM 
CHAPA DE AÇO N° 24 (0,60MM) E N° 26 (0,45MM). TRATADO PELO PROCESSO 
ANTICORROSIVO À BASE DE FOSFATO DE ZINCO E PINTURA 
ELETROSTÁTICA LÍQUIDA NA COR AZUL CLARO. DIMENSÕES MÍNIMAS: 1200 
MM X 473 MM X 730 MM. (H X P X L).(COTA EXCLUSIVA) 

UND 25 

37 

ESTANTE DE AÇO COM 06 PRATELEIRAS: ESTANTE DESMONTÁVEL DE AÇO, 
06 PRATELEIRAS EM CHAPA DE AÇO LAMINADO A FRIO DE NO MÍNIMO Nº 26 
(0,45MM) 40 REGULAGENS DE ALTURA, DOBRAS DUPLAS NAS LATERAIS E 
TRIPLAS NAS PARTES FRONTAIS E POSTERIORES. 04 COLUNAS EM PERFIL 
L DE 30X30 MM, REFORÇOS ÔMEGA NA PARTE INTERNA DAS PRATELEIRAS 
MEDINDO 13 X 50 X 905 MM. ACOMPANHAM TAMBÉM 48 PARAFUSOS COM 
PORCAS SEXTAVADAS ZINCADOS DE ¼ X ½ E 4 SAPATAS PLÁSTICAS. 
FECHAMENTO TOTAL COM CHAPAS NAS LATERAIS E FUNDO. TRATADO 
PELO PROCESSO ANTICORROSIVO À BASE DE FOSFATO DE ZINCO E 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ NA COR CINZA. ESTRUTURA 
CONFECCIONADA EM CHAPA DE AÇO DE NO MÍNIMO Nº 20 (0,90MM) E Nº 26 
(0,45MM). CAPACIDADE: 25 KG POR PRATELEIRA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 
1980 MM X 915 MM X 300 MM (H X L X P). APRESENTAR LAUDO 
ERGONÔMICO, COMPROVANDO QUE O PRODUTO ATENDE A NR-17, 
ASSINADO POR MÉDICO DO TRABALHO OU PROFISSIONAL QUALIFICADO 
PARA TAL(COTA PRINCIPAL) 

UND 150 

38 

ESTANTE DE AÇO COM 06 PRATELEIRAS: ESTANTE DESMONTÁVEL DE AÇO, 
06 PRATELEIRAS EM CHAPA DE AÇO LAMINADO A FRIO DE NO MÍNIMO Nº 26 
(0,45MM) 40 REGULAGENS DE ALTURA, DOBRAS DUPLAS NAS LATERAIS E 
TRIPLAS NAS PARTES FRONTAIS E POSTERIORES. 04 COLUNAS EM PERFIL 
L DE 30X30 MM, REFORÇOS ÔMEGA NA PARTE INTERNA DAS PRATELEIRAS 
MEDINDO 13 X 50 X 905 MM. ACOMPANHAM TAMBÉM 48 PARAFUSOS COM 
PORCAS SEXTAVADAS ZINCADOS DE ¼ X ½ E 4 SAPATAS PLÁSTICAS. 
FECHAMENTO TOTAL COM CHAPAS NAS LATERAIS E FUNDO. TRATADO 
PELO PROCESSO ANTICORROSIVO À BASE DE FOSFATO DE ZINCO E 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ NA COR CINZA. ESTRUTURA 
CONFECCIONADA EM CHAPA DE AÇO DE NO MÍNIMO Nº 20 (0,90MM) E Nº 26 
(0,45MM). CAPACIDADE: 25 KG POR PRATELEIRA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 
1980 MM X 915 MM X 300 MM (H X L X P). APRESENTAR LAUDO 
ERGONÔMICO, COMPROVANDO QUE O PRODUTO ATENDE A NR-17, 
ASSINADO POR MÉDICO DO TRABALHO OU PROFISSIONAL QUALIFICADO 
PARA TAL(COTA RESERVADA) 

UND 50 

39 

ARQUIVO DE AÇO COM 05 GAVETAS: ARQUIVO DE AÇO COM 05 (CINCO) 
GAVETAS PARA PASTA SUSPENSA, CHAPA DE AÇO DE NO MÍNIMO N° 24 
(0,60MM), NAS LATERAIS, NO FUNDO E PARTE SUPERIOR. SISTEMA DE 
DESLIZAMENTO DAS GAVETAS POR TRILHOS, CORREDIÇA TELESCÓPICA 
DE ABERTURA TOTAL, EM CHAPA DE AÇO N° 18 (1,20MM). PORTA 
ETIQUETAS E PUXADORES ESTAMPADAS NA PARTE SUPERIOR DAS 
GAVETAS, PÉS COM REGULAGEM DE ALTURA, FECHADURA CILÍNDRICA 

UND 45 
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TIPO YALE COM CHAVES EM DUPLICATA. TRATAMENTO ANTICORROSIVO 
POR FOSFORIZAÇÃO A BASE ZINCO E PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ NA 
COR CINZA. CAPACIDADE DE 40 A 50 PASTAS OU 45 KG POR GAVETAS. 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 1330 MM X 465 MM X 670 MM (H X L X P). 
APRESENTAR LAUDO ERGONÔMICO, COMPROVANDO QUE O PRODUTO 
ATENDE A NR-17, ASSINADO POR MÉDICO DO TRABALHO OU 
PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA TAL RESPONSABILIDADE. GARANTIA 
NÃO INFERIOR À DE 02 (DOIS) ANOS, DADA PELO FABRICANTE.(COTA 
PRINCIPAL) 

40 

ARQUIVO DE AÇO COM 05 GAVETAS: ARQUIVO DE AÇO COM 05 (CINCO) 
GAVETAS PARA PASTA SUSPENSA, CHAPA DE AÇO DE NO MÍNIMO N° 24 
(0,60MM), NAS LATERAIS, NO FUNDO E PARTE SUPERIOR. SISTEMA DE 
DESLIZAMENTO DAS GAVETAS POR TRILHOS, CORREDIÇA TELESCÓPICA 
DE ABERTURA TOTAL, EM CHAPA DE AÇO N° 18 (1,20MM). PORTA 
ETIQUETAS E PUXADORES ESTAMPADAS NA PARTE SUPERIOR DAS 
GAVETAS, PÉS COM REGULAGEM DE ALTURA, FECHADURA CILÍNDRICA 
TIPO YALE COM CHAVES EM DUPLICATA. TRATAMENTO ANTICORROSIVO 
POR FOSFORIZAÇÃO A BASE ZINCO E PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ NA 
COR CINZA. CAPACIDADE DE 40 A 50 PASTAS OU 45 KG POR GAVETAS. 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 1330 MM X 465 MM X 670 MM (H X L X P). 
APRESENTAR LAUDO ERGONÔMICO, COMPROVANDO QUE O PRODUTO 
ATENDE A NR-17, ASSINADO POR MÉDICO DO TRABALHO OU 
PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA TAL RESPONSABILIDADE. GARANTIA 
NÃO INFERIOR À DE 02 (DOIS) ANOS, DADA PELO FABRICANTE.(COTA 
RESERVADA) 

UND 15 

41 

ARQUIVO DE AÇO COM 04 GAVETAS: ARQUIVO DE AÇO COM 04 (QUATRO) 
GAVETAS PARA PASTA SUSPENSA, CHAPA DE AÇO DE NO MÍNIMO N° 24 
(0,60MM), NAS LATERAIS, NO FUNDO E PARTE SUPERIOR. SISTEMA DE 
DESLIZAMENTO DAS GAVETAS POR TRILHOS. CORREDIÇA TELESCÓPICA 
DE ABERTURA TOTAL, EM CHAPA DE AÇO N° 18 (1,20MM). PORTA 
ETIQUETAS E PUXADORES ESTAMPADAS NA PARTE SUPERIOR DAS 
GAVETAS. PÉS COM REGULAGEM DE ALTURA, FECHADURA CILÍNDRICA 
TIPO YALE COM CHAVES EM DUPLICATA. TRATAMENTO ANTICORROSIVO 
POR FOSFORIZAÇÃO A BASE ZINCO E PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ NA 
COR CINZA. CAPACIDADE DE 40 A 50 PASTAS OU 45 KG POR GAVETAS. 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 1330 MM X 465 MM X 670 MM (H X L X P). 
APRESENTAR LAUDO ERGONÔMICO, COMPROVANDO QUE O PRODUTO 
ATENDE A NR-17, ASSINADO POR MÉDICO DO TRABALHO OU 
PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA TAL RESPONSABILIDADE. GARANTIA 
NÃO INFERIOR À DE 02 (DOIS) ANOS, DADA PELO FABRICANTE.(COTA 
EXCLUSIVA) 

UND 60 

42 

CADEIRA DIRETOR: CADEIRA GIRATÓRIA COM APOIA BRAÇO FIXO EM 
POLIURETANO INJETADO NA COR PRETO, ESPALDAR MÉDIO, ASSENTO E 
ENCOSTO ESTOFADOS EM ESPUMA INJETADA, MOLDADA 
ANATOMICAMENTE COM DENSIDADE DE 45 A 55 KG/M³, COM NO MÍNIMO 50 
MM DE ESPESSURA. REVESTIMENTO EM TECIDO 100% POLIÉSTER (CREPE) 
NA COR AZUL ROYAL. BASE DE AÇO COM CAPA DE PROTEÇÃO EM 
POLIPROPILENO TEXTURIZADO PRETO, REGULAGEM DE ALTURA A GÁS, 
RODÍZIOS DUPLOS GIRO EM NYLON ENCOSTO REGULÁVEL E CONTRA 
ENCOSTO EM POLIPROPILENO TEXTURIZADO PRETO. DIMENSÕES 
MÍNIMAS: ASSENTO 490 MM X 485 MM (L X P) ENCOSTO: 460 MM X 480MM (H 
X L) GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 01(UM) ANO, CONTRA DEFEITO 
DE FABRICAÇÃO.(COTA EXCLUSIVA) 

UND 60 

43 

CADEIRA DIGITADOR: CADEIRA GIRATÓRIA COM APOIA BRAÇOS 
REGULÁVEIS EM POLIURETANO INJETADO PRETO, ESPALDAR BAIXO, 
ASSENTO E ENCOSTO ESTOFADOS EM ESPUMA INJETADA, MOLDADAS 

UND 150 
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ANATOMICAMENTE, DENSIDADE DE 45 A 55 KG/M ³, COM NO MÍNIMO DE 50 
MM DE ESPESSURA REVESTIMENTO EM TECIDO 100% POLIÉSTER (CREPE) 
NA COR AZUL ROYAL. BASE DE AÇO COM CAPA DE PROTEÇÃO EM 
POLIPROPILENO TEXTURIZADO PRETO, REGULAGEM DE ALTURA A GÁS, 
ENCOSTO REGULÁVEL E CONTRA ENCOSTO EM POLIPROPILENO 
TEXTURIZADO PRETO. DIMENSÕES MÍNIMAS: ASSENTO: 430 X 420 MM (L X 
P). ENCOSTO: 280 X 410 MM (H X L) GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 
01 (UM) ANO, CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO.(COTA PRINCIPAL) 

44 

CADEIRA DIGITADOR: CADEIRA GIRATÓRIA COM APOIA BRAÇOS 
REGULÁVEIS EM POLIURETANO INJETADO PRETO, ESPALDAR BAIXO, 
ASSENTO E ENCOSTO ESTOFADOS EM ESPUMA INJETADA, MOLDADAS 
ANATOMICAMENTE, DENSIDADE DE 45 A 55 KG/M ³, COM NO MÍNIMO DE 50 
MM DE ESPESSURA REVESTIMENTO EM TECIDO 100% POLIÉSTER (CREPE) 
NA COR AZUL ROYAL. BASE DE AÇO COM CAPA DE PROTEÇÃO EM 
POLIPROPILENO TEXTURIZADO PRETO, REGULAGEM DE ALTURA A GÁS, 
ENCOSTO REGULÁVEL E CONTRA ENCOSTO EM POLIPROPILENO 
TEXTURIZADO PRETO. DIMENSÕES MÍNIMAS: ASSENTO: 430 X 420 MM (L X 
P). ENCOSTO: 280 X 410 MM (H X L) GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 
01 (UM) ANO, CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO.(COTA RESERVADA) 

UND 50 

45 

CADEIRA PLÁSTICA: CADEIRA EM POLIPROPILENO VIRGEM COM ADITIVO 
ANTI- ULTRAVIOLETA ESTRUTURA MONOBLOCO, EMPILHÁVEIS POR ALTO 
ENCAIXE, SEM BRAÇO NA COR BRANCA, COM CAPACIDADE DE PESO DE NO 
MÍNIMO 120 KG ATENDER AS NORMAS NBR 14776:2001 DA ABNT E 
PORTARIA INMETRO 213, DE 22/06/2007, COMPROVAÇÃO MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DA ABNT. 
GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 02 (DOIS) ANOS, CONTRA DEFEITOS 
DE FABRICAÇÃO.(COTA EXCLUSIVA) 

UND 200 

46 

CADEIRA AUXILIAR: CADEIRA FIXA SEM APOIA BRAÇOS, ESPALDAR BAIXO, 
ASSENTO E ENCOSTO ESTOFADOS EM ESPUMA INJETADA, MOLDADA 
ANATOMICAMENTE, DENSIDADE ENTRE 45 A 55 KG/M³, COM MÍNIMO DE 50 
MM DE ESPESSURA. REVESTIMENTO EM TECIDO 100% POLIÉSTER (CREPE) 
NA COR AZUL ROYAL. ESTRUTURA 04 PÉS EM AÇO INDUSTRIAL 7/8” COM 
PAREDE DE NO MÍNIMO1,50 MM, PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ NA COR 
PRETO. SAPATAS ARTICULADAS EM POLIPROPILENO PRETO. DIMENSÕES 
MÍNIMAS: ASSENTO: 430 X 420 MM (L X P) ENCOSTO: 280 X 410 MM (H X L) 
GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 01(UM) ANO CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO.(COTA EXCLUSIVA) 

UND 170 

47 

MESA COM 03 GAVETAS: MESA DE TRABALHO COM GAVETEIRO FIXO DE 03 
GAVETAS, CORPO E FRENTE DE AÇO, TAMPO EM MADEIRA PRENSADA, 
TIPO (MDP OU MDF) COM NO MÍNIMO 25 MM DE ESPESSURA. REVESTIDO 
EM AMBAS AS FACES DE LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA RESISTÊNCIA NA 
COR CARVALHO. BORDA RETA, ENCABEÇADA COM FITA DE POLIESTIRENO, 
NA COR DO LAMINADO, RETAGUARDA E PÉS EM AÇO, CHAPA Nº 24 (0,60 
MM), COM JUNÇÃO PARA PASSAGEM DOS FIOS RETANGULARES E 
PONTEIRAS EM POLIESTIRENO DE ALTO IMPACTO COM SAPATAS 
NIVELADORAS. ACABAMENTO PARA AS PARTES EM AÇO NA COR CINZA E 
AZUL CLARO. TRATADO PELO PROCESSO ANTICORROSIVO À DE ZINCO, 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ E ESMALTE SINTÉTICO. DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 1190 X 650 X 740MM (L X P X H). GARANTIA MÍNIMA DO 
FABRICANTE DE 03 (TRÊS) ANOS CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO.(COTA EXCLUSIVA) 

UND 90 

48 

MESA SEM GAVETAS: MESA DE TRABALHO RETA, TAMPO EM MADEIRA 
PRENSADA, TIPO (MDP OU MDF) COM NO MÍNIMO 25 MM DE ESPESSURA, 
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES DE LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA 
RESISTÊNCIA NA COR CARVALHO. BORDA RETA, ENCABEÇADA COM FITA 
DE POLIESTIRENO. NA COR DO LAMINADO, RETAGUARDA E PÉS EM AÇO, 

UND 50 
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CHAPA Nº 24 (0,60 MM), CONJUNÇÃO PARA PASSAGEM DOS FIOS 
RETANGULARES E PONTEIRAS EM POLIESTIRENO DE ALTO IMPACTO COM 
SAPATAS NIVELADORAS. ACABAMENTO PARA AS PARTES EM AÇO NA COR 
CINZA E AZUL CLARO. TRATADO PELO PROCESSO ANTICORROSIVO À BASE 
DE FOSFATO DE ZINCO, PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ E ESMALTE 
SINTÉTICO. DIMENSÕES MÍNIMAS: 1190 X 650 X 740 MM (L X P X H). 
GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 03 (TRÊS) ANOS CONTRA DEFEITOS 
DE FABRICAÇÃO. GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 03 (TRÊS) ANOS 
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.(COTA EXCLUSIVA) 

49 

MESA DE REUNIÃO REDONDA: MESA DE REUNIÃO REDONDA, TAMPO EM 
MADEIRA PRENSADA, TIPO (MDP OU MDF), COM NO MÍNIMO 25 MM DE 
ESPESSURA, REVESTIDO EM AMBAS AS FACES DE LAMINADO MELAMÍNICO 
DE ALTA RESISTÊNCIA NA COR CARVALHO. BORDA RETA, ENCABEÇADA 
COM FITA DE POLISTIRENO, NA COR DO LAMINADO. PÉS PAINEL EM 
MADEIRA PRENSADA (MDP OU MDF), COM NO MÍNIMO 25 MM DE 
ESPESSURA E SAPATAS NIVELADORAS. DIMENSÕES: DIÂMETRO 1200 MM E 
ALTURA DE 740 MM. GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 03 (TRÊS) ANOS 
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.(COTA EXCLUSIVA) 

UND 90 

50 

MESA PLÁSTICA EMPILHAVÉL: MESA MONOBLOCO QUADRADA EM 
POLIPROPILENO VIRGEM, COM PROTEÇÃO ANTI-ULTRAVIOLETA, 
EMPILHÁVEL, NA COR BRANCO. DIMENSÕES MÍNIMAS: 1000 X 1000 X 720 MM 
(L X P X H).(COTA EXCLUSIVA) 

UND 100 

51 

LONGARINA 04 LUGARES: BANCO COM 04 LUGARES SEM APÓIA BRAÇOS, 
SOBRE LONGARINA, ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO NA COR 
AZUL. ESTRUTURA EM AÇO TUBULAR 30 X 50 CHAPA 20 E SUPORTE DE 
ENCOSTO DUPLO. ACABAMENTO EM TINTA EPÓXI NA COR PRETA. 
DIMENSÕES MÍNIMAS: ASSENTO 465 X 400 MM (L X P) ENCOSTO: 00 X 460 
MM (H X L) GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE DE 01 (UM) ANO CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.(COTA EXCLUSIVA) 

UND 70 

52 

QUADRO BRANCO 1,20X2,50 – QUADRO BRANCO – DESTINADO À SALAS DE 
AULA, COM MOLDURA – 1,20 X 2,50, COM SUPORTE PARA APAGADOR E 
CANETAS, MOLDURA EM ALUMÍNIO. – TIPO MAGITEL(COTA EXCLUSIVA) 

UND 60 

53 

QUADRO BRANCO 1,50X1,20 – QUADRO BRANCO – DESTINADO À SALAS DE 
AULA, COM MOLDURA – 1,50 X 1,20, COM SUPORTE PARA APAGADOR E 
CANETAS, MOLDURA EM ALUMÍNIO. – TIPO MAGITEL(COTA EXCLUSIVA) 

UND 100 

54 

QUADRO DE AVISO DE USO PROFISSIONAL - INDICADO PARA EMPRESA, 
ESCOLAS, CONDOMÍNIOS E ESCRITÓRIOS. CONFECCIONADO EM BASE DE 
SELOTEX (PAPELÃO GROSSO RESISTENTE), MOLDURA EM ALUMÍNIO; 
SOBREPOSTO POR FELTRO, PODE SER UTILIZA DO COM QUALQUER TIPO 
DE ALFINETES. ALTAMENTE RESISTENTE E COMPOSTO COM FELTRO DE 
ALTA QUALIDADE, COM MOLDURA DE ALUMÍNIO. MUITO UTILIZADO COMO 
FERRAMENTA DE GESTÃO VISUAL INDICANDO AVISOS, METAS E 
ATIVIDADES; ACOMPANHA KIT PARA INSTALAÇÃO; MEDIDA: 180X120(COTA 
EXCLUSIVA) 

UND 15 

55 

BERÇO COM GRADES NA COR BRANCA ACETINADA, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 130 CM DE COMPRIMENTO X 60 CM DE LARGURA, COM 
ESTRADO AJUSTÁVEL, SEM GAVETAS; SENDO O ESPAÇAMENTO DAS 
GRADES LATERAIS NO MÁXIMO 6,5CM E O ESPAÇAMENTO ENTRE AS 
GRADES E O ESTRADO DEVERÁ TER NO MÁXIMO 2,5CM. OS CANTOS, 
PARTES PROTUBERANTES, CANTONEIRAS, DOBRADIÇAS E SUPORTES 
DEVEM SER CHANFRADOS, OU SEJA, NÃO DEVEM TER PONTAS NEM 
ARESTAS, POIS DESSA FORMA PODERIAM MACHUCAR O BEBÊ OU 
MANIPULADOR. A ALTURA FINAL DAS GRADES DEVERÁ POSSUIR 
APROXIMADAMENTE 60 CM A PARTIR DO ESTRADO. MONTAGEM 
INCLUSA.(COTA EXCLUSIVA) 

UND 100 

56 VENTILADOR, TIPO PAREDE, POTÊNCIA MOTOR 110/220 W, TENSÃO UND 337 
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ALIMENTAÇÃO 110/220 V, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS GRADE 
REMOVÍVEL/CONTROLE GRADUAL DE VELOCIDADE, TIPO HÉLICE 03 PÁS, 
DIÂMETRO 60 CM(COTA PRINCIPAL) 

57 

VENTILADOR, TIPO PAREDE, POTÊNCIA MOTOR 110/220 W, TENSÃO 
ALIMENTAÇÃO 110/220 V, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS GRADE 
REMOVÍVEL/CONTROLE GRADUAL DE VELOCIDADE, TIPO HÉLICE 03 PÁS, 
DIÂMETRO 60 CM(COTA RESERVADA) 

UND 113 

58 

COLCHÃO, TIPO ESPUMA, MATERIAL ESPUMA POLIURETANO/ 
CONVENCIONAL, DENSIDADE D- 33, TECIDO DE REVESTIMENTO 100% 
ALGODÃO, TAMANHO LARGURA X COMPRIMENTO 0,60 X 1,30 M, TAMANHO 
ALTURA 0,10 M, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS TECIDO ANTIALÉRGICO 
(ANTIFUNGO/ANTIMOFO/ANTIÁCARO ).(COTA EXCLUSIVA) 

UND 100 

59 

COLCHONETE, MATERIAL ESPUMA, REVESTIMENTO COURINO, 
COMPRIMENTO 1,40 M, LARGURA60 CM, ESPESSURA 6 CM, APLICAÇÃO 
ESCOLAR/ CRECHE.(COTA EXCLUSIVA) 

UND 100 

60 

CONJUNTO ALUNO – TAMANHO 6 - ADULTO   MOBILIÁRIO ESCOLAR 
COMPOSTO POR DOIS ELEMENTOS INDEPENDENTES–(1)MESA E (1) 
CADEIRA.MESA COM TAMPO EM FORMATO RETANGULAR INJETADO EM ABS 
(ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO), VIRGEM,ISENTO DE CARGAS 
MINERAIS,SEM QUALQUER TIPO DE NERVURA PARA EVITAR RECHUPE NA 
ÁREA DE TRABALHO,SENDO MICRO TEXTURIZADA CONTENTO UM REBAIXO 
DE 0,6MM DELINEANDO A ÁREA DO USUÁRIO,COM BORDAS POLIDAS E 
BRILHANTES.TAMPO MEDINDO 610MM DE LARGURA,455MM DE 
PROFUNDIDADE,BORDA EM CONTATO COM O USUÁRIO 23MM, BORDA 
FRONTAL E LATERAL 43MM,COM VARIAÇÃO DE +/- 10MM. COM 2 ORIFICIOS 
DE CADA LADO ONDE PASSAM OS TUBOS QUE DÃO SUSTENTAÇÃO AO 
TAMPO E FIXAÇÃO DO TAMPO E O PORTA LIVRO.PORTA-LÁPIS EM TODA 
PARTE FRONTAL DO TAMPO MEDINDO NO MÍNIMO 28MM DE 
LARGURA,475MM DE COMPRIMENTO E 12MM DE 
PROFUNDIDADE,INTERLIGADO AO PORTA COPO.PORTA COPO MEDINDO NO 
MÍNIMO 76MM DE DIÂMETRO COM 38MM DE PROFUNDIDADE(COTA 
PRINCIPAL) 

UND 1.125 

61 

CONJUNTO ALUNO – TAMANHO 6 - ADULTO   MOBILIÁRIO ESCOLAR 
COMPOSTO POR DOIS ELEMENTOS INDEPENDENTES–(1)MESA E (1) 
CADEIRA.MESA COM TAMPO EM FORMATO RETANGULAR INJETADO EM ABS 
(ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO), VIRGEM,ISENTO DE CARGAS 
MINERAIS,SEM QUALQUER TIPO DE NERVURA PARA EVITAR RECHUPE NA 
ÁREA DE TRABALHO,SENDO MICRO TEXTURIZADA CONTENTO UM REBAIXO 
DE 0,6MM DELINEANDO A ÁREA DO USUÁRIO,COM BORDAS POLIDAS E 
BRILHANTES.TAMPO MEDINDO 610MM DE LARGURA,455MM DE 
PROFUNDIDADE,BORDA EM CONTATO COM O USUÁRIO 23MM, BORDA 
FRONTAL E LATERAL 43MM,COM VARIAÇÃO DE +/- 10MM. COM 2 ORIFICIOS 
DE CADA LADO ONDE PASSAM OS TUBOS QUE DÃO SUSTENTAÇÃO AO 
TAMPO E FIXAÇÃO DO TAMPO E O PORTA LIVRO.PORTA-LÁPIS EM TODA 
PARTE FRONTAL DO TAMPO MEDINDO NO MÍNIMO 28MM DE 
LARGURA,475MM DE COMPRIMENTO E 12MM DE 
PROFUNDIDADE,INTERLIGADO AO PORTA COPO.PORTA COPO MEDINDO NO 
MÍNIMO 76MM DE DIÂMETRO COM 38MM DE PROFUNDIDADE(COTA 
RESERVADA) 

UND 375 

62 

CONJUNTO ALUNO – TAMANHO 4 JUVENIL   MOBILIÁRIO ESCOLAR 
COMPOSTO POR DOIS ELEMENTOS INDEPENDENTES–(1)MESA E 
(1)CADEIRA.MESA COM TAMPO EM FORMATO RETANGULAR INJETADO EM 
ABS (ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO), VIRGEM,ISENTO DE CARGAS 
MINERAIS,SEM QUALQUER TIPO DE NERVURA PARA EVITAR RECHUPE NA 
ÁREA DE TRABALHO,SENDO MICRO TEXTURIZADA CONTENTO UM REBAIXO 
DE 0,6MM DELINEANDO A ÁREA DO USUÁRIO,COM BORDAS POLIDAS E 

UND 1.125 
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BRILHANTES.TAMPO MEDINDO 610MM DE LARGURA,455MM DE 
PROFUNDIDADE,BORDA EM CONTATO COM O USUÁRIO 23MM, BORDA 
FRONTAL E LATERAL 43MM,COM VARIAÇÃO DE +/- 10MM. COM 2 ORIFICIOS 
DE CADA LADO ONDE PASSAM OS TUBOS QUE DÃO SUSTENTAÇÃO AO 
TAMPO E FIXAÇÃO DO TAMPO E O PORTA LIVRO.PORTA-LÁPIS EM TODA 
PARTE FRONTAL DO TAMPO MEDINDO NO MÍNIMO 28MM DE LARGURA, 
475MM DE COMPRIMENTO E 12MM DE PROFUNDIDADE,INTERLIGADO AO 
PORTA COPO.(COTA PRINCIPAL) 

63 

CONJUNTO ALUNO – TAMANHO 4 JUVENIL   MOBILIÁRIO ESCOLAR 
COMPOSTO POR DOIS ELEMENTOS INDEPENDENTES–(1)MESA E 
(1)CADEIRA.MESA COM TAMPO EM FORMATO RETANGULAR INJETADO EM 
ABS (ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO), VIRGEM,ISENTO DE CARGAS 
MINERAIS,SEM QUALQUER TIPO DE NERVURA PARA EVITAR RECHUPE NA 
ÁREA DE TRABALHO,SENDO MICRO TEXTURIZADA CONTENTO UM REBAIXO 
DE 0,6MM DELINEANDO A ÁREA DO USUÁRIO,COM BORDAS POLIDAS E 
BRILHANTES.TAMPO MEDINDO 610MM DE LARGURA,455MM DE 
PROFUNDIDADE,BORDA EM CONTATO COM O USUÁRIO 23MM, BORDA 
FRONTAL E LATERAL 43MM,COM VARIAÇÃO DE +/- 10MM. COM 2 ORIFICIOS 
DE CADA LADO ONDE PASSAM OS TUBOS QUE DÃO SUSTENTAÇÃO AO 
TAMPO E FIXAÇÃO DO TAMPO E O PORTA LIVRO.PORTA-LÁPIS EM TODA 
PARTE FRONTAL DO TAMPO MEDINDO NO MÍNIMO 28MM DE LARGURA, 
475MM DE COMPRIMENTO E 12MM DE PROFUNDIDADE,INTERLIGADO AO 
PORTA COPO.(COTA RESERVADA) 

UND 375 

64 

CONJUNTO REFEITÓRIO EM RESINA TERMOPLÁSTICA COM 12 CADEIRAS – 
TAMANHO ADULTO.MESA COM TAMPO BIPARTIDO, CONFECCIONADO EM 
RESINA ABS, MEDINDO 3200MMX800MMX640MM, APROXIMADAMENTE,  
BORDAS MEDINDO 30MM SEM EMENDAS , FIXADO A ESTRUTURA POR MEIO 
DE PARAFUSOS NÃO VISÍVEIS, BASE DO TAMPO DA MESA FORMADA POR 01 
TUBO QUADRADO MEDINDO 25MM X 25MM X 1,2MM POSICIONADO SOB O 
TAMPO, FABRICADA PELO PROCESSO DE CONFORMAÇÃO MECÂNICA POR 
DOBRAMENTO, COBRINDO TODO O PERÍMETRO DA MESA RESULTANDO EM 
UM ÚNICO PONTO DE SOLDA UNINDO AS EXTREMIDADES DO MESMO TUBO, 
02 BARRAS DE SUSTENTAÇÃO EM TUBO 50MM X30MM X 1,2 MM E UMA 
BARRA DE LIGAÇÃO DO TAMPO CONFECCIONADA EM TUBO QUADRADO 
25MM X 25MMX 1,2MM. 02 COLUNAS VERTICAIS LATERAIS UNINDO O TAMPO 
AOS PÉS EM TUBOS OBLONGO MEDINDO 77MM X 40MM COM ESPESSURA 
MÍNIMA DE 1,2MM, MARCA DO FABRICANTE INJETADA EM AUTO-RELEVO NO 
TAMPO DA MESA(COTA PRINCIPAL) 

UND 75 

65 

CONJUNTO REFEITÓRIO EM RESINA TERMOPLÁSTICA COM 12 CADEIRAS – 
TAMANHO ADULTO.MESA COM TAMPO BIPARTIDO, CONFECCIONADO EM 
RESINA ABS, MEDINDO 3200MMX800MMX640MM, APROXIMADAMENTE,  
BORDAS MEDINDO 30MM SEM EMENDAS , FIXADO A ESTRUTURA POR MEIO 
DE PARAFUSOS NÃO VISÍVEIS, BASE DO TAMPO DA MESA FORMADA POR 01 
TUBO QUADRADO MEDINDO 25MM X 25MM X 1,2MM POSICIONADO SOB O 
TAMPO, FABRICADA PELO PROCESSO DE CONFORMAÇÃO MECÂNICA POR 
DOBRAMENTO, COBRINDO TODO O PERÍMETRO DA MESA RESULTANDO EM 
UM ÚNICO PONTO DE SOLDA UNINDO AS EXTREMIDADES DO MESMO TUBO, 
02 BARRAS DE SUSTENTAÇÃO EM TUBO 50MM X30MM X 1,2 MM E UMA 
BARRA DE LIGAÇÃO DO TAMPO CONFECCIONADA EM TUBO QUADRADO 
25MM X 25MMX 1,2MM. 02 COLUNAS VERTICAIS LATERAIS UNINDO O TAMPO 
AOS PÉS EM TUBOS OBLONGO MEDINDO 77MM X 40MM COM ESPESSURA 
MÍNIMA DE 1,2MM, MARCA DO FABRICANTE INJETADA EM AUTO-RELEVO NO 
TAMPO DA MESA(COTA RESERVADA) 

UND 25 

66 

CONJUNTO REFEITÓRIO COM TAMPO INJETADO INFANTIL 12 LUGARES. 
MESA COM TAMPO TRIPARTIDO CONFECCIONADO EM RESINA 
TERMOPLÁSTICA DE ALTO IMPACTO INJETADO, MEDINDO 

UND 75 
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2400MMX800MMX590MM, BORDAS MEDINDO 30MM DE LARGURA , FIXADO A 
ESTRUTURA POR MEIO DE PARAFUSOS AUTOATARRACHANTES E 
INVISÍVEIS, BASE DO TAMPO DA MESA FORMADA POR 01 TUBO QUADRADO 
MEDINDO 25MM X 25MM POSICIONADO SOB O TAMPO, FABRICADA PELO 
PROCESSO DE CONFORMAÇÃO MECÂNICA POR DOBRAMENTO, COBRINDO 
TODO O PERÍMETRO DA MESA RESULTANDO EM UM ÚNICO PONTO DE 
SOLDA UNINDO AS EXTREMIDADES DO MESMO TUBO, 02 BARRAS DE 
SUSTENTAÇÃO EM TUBO 50MM X 30MM E UMA BARRA CONFECCIONADA EM 
TUBO QUADRADO 25MM X 25MM EM TODA A EXTENSÃO DA MESA. 02 
COLUNAS VERTICAIS LATERAIS UNINDO O TAMPO AOS PÉS EM TUBOS 
OBLONGO MEDINDO 77MM X 40MM COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5MM, 
MARCA DO FABRICANTE INJETADA EM AUTO-RELEVO DEVERÁ ESTAR NO 
ENCOSTO E NO TAMPO DA MESA BASE DOS PÉS EM TUBOS 
OBLONGO(COTA PRINCIPAL) 

67 

CONJUNTO REFEITÓRIO COM TAMPO INJETADO INFANTIL 12 LUGARES. 
MESA COM TAMPO TRIPARTIDO CONFECCIONADO EM RESINA 
TERMOPLÁSTICA DE ALTO IMPACTO INJETADO, MEDINDO 
2400MMX800MMX590MM, BORDAS MEDINDO 30MM DE LARGURA , FIXADO A 
ESTRUTURA POR MEIO DE PARAFUSOS AUTOATARRACHANTES E 
INVISÍVEIS, BASE DO TAMPO DA MESA FORMADA POR 01 TUBO QUADRADO 
MEDINDO 25MM X 25MM POSICIONADO SOB O TAMPO, FABRICADA PELO 
PROCESSO DE CONFORMAÇÃO MECÂNICA POR DOBRAMENTO, COBRINDO 
TODO O PERÍMETRO DA MESA RESULTANDO EM UM ÚNICO PONTO DE 
SOLDA UNINDO AS EXTREMIDADES DO MESMO TUBO, 02 BARRAS DE 
SUSTENTAÇÃO EM TUBO 50MM X 30MM E UMA BARRA CONFECCIONADA EM 
TUBO QUADRADO 25MM X 25MM EM TODA A EXTENSÃO DA MESA. 02 
COLUNAS VERTICAIS LATERAIS UNINDO O TAMPO AOS PÉS EM TUBOS 
OBLONGO MEDINDO 77MM X 40MM COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5MM, 
MARCA DO FABRICANTE INJETADA EM AUTO-RELEVO DEVERÁ ESTAR NO 
ENCOSTO E NO TAMPO DA MESA BASE DOS PÉS EM TUBOS 
OBLONGO(COTA RESERVADA) 

UND 25 

68 

FOGÃO INDUSTRIAL DE 05 BOCAS - FOGÃO INDUSTRIAL DE BAIXA PRESSÃO 
À GÁS COM 05 BOCAS, COM QUEIMADORES DUPLOS, ACENDIMENTO 
MANUAL, FORNO COM ISOLAMENTO TÉRMICO, BANDEJA COLETORA DE 
RESÍDUOS, ALTURA PADRÃO DE 80 CM(COTA PRINCIPAL) 

UND 30 

69 

FOGÃO INDUSTRIAL DE 05 BOCAS - FOGÃO INDUSTRIAL DE BAIXA PRESSÃO 
À GÁS COM 05 BOCAS, COM QUEIMADORES DUPLOS, ACENDIMENTO 
MANUAL, FORNO COM ISOLAMENTO TÉRMICO, BANDEJA COLETORA DE 
RESÍDUOS, ALTURA PADRÃO DE 80 CM(COTA RESERVADA) 

UND 10 

70 

FOGÃO INDUSTRIAL DE 06 BOCAS - FOGÃO SEMI INDUSTRIAL DE BAIXA 
PRESSÃO À GÁS COM 06 BOCAS, COM QUEIMADORES DUPLOS, 
ACENDIMENTO MANUAL, FORNO COM ISOLAMENTO TÉRMICO, BANDEJA 
COLETORA DE RESÍDUOS, ALTURA PADRÃO DE 80 CM(COTA PRINCIPAL) 

UND 37 

71 

FOGÃO INDUSTRIAL DE 06 BOCAS - FOGÃO SEMI INDUSTRIAL DE BAIXA 
PRESSÃO À GÁS COM 06 BOCAS, COM QUEIMADORES DUPLOS, 
ACENDIMENTO MANUAL, FORNO COM ISOLAMENTO TÉRMICO, BANDEJA 
COLETORA DE RESÍDUOS, ALTURA PADRÃO DE 80 CM(COTA RESERVADA) 

UND 13 

72 

FOGÃO INDUSTRIAL DE 08 BOCAS - FOGÃO INDUSTRIAL DE BAIXA PRESSÃO 
À GÁS COM 08 BOCAS, COM QUEIMADORES DUPLOS, ACENDIMENTO 
MANUAL, FORNO COM ISOLAMENTO TÉRMICO, BANDEJA COLETORA DE 
RESÍDUOS, ALTURA PADRÃO DE 80 CM.(COTA PRINCIPAL) 

UND 22 

73 

FOGÃO INDUSTRIAL DE 08 BOCAS - FOGÃO INDUSTRIAL DE BAIXA PRESSÃO 
À GÁS COM 08 BOCAS, COM QUEIMADORES DUPLOS, ACENDIMENTO 
MANUAL, FORNO COM ISOLAMENTO TÉRMICO, BANDEJA COLETORA DE 
RESÍDUOS, ALTURA PADRÃO DE 80 CM.(COTA RESERVADA) 

UND 8 
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Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos quantitativos de aquisições anteriores 

deste Órgão e restaram incorporados nesta contratação em análise, bem como fora ponderado a 

possibilidade de uma margem prudente de aumento de quantitativo em razão da expansão dos serviços 

públicos prestados. 

 

4.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta. 
4.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) O objeto deverá ser entregue no local indicado na ordem de compra emitida pela Central de Compras 

do Município; 

b) O objeto deverá ser entregue nos Dias e horários indicado na ordem de compra emitida pela Central 

de Compras do Município; 

c) O objeto deverá ser entregue conforme as necessidades da Secretaria, mediante emissão da ordem 

de compra; 

4.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 

perfeita execução do fornecimento, conforme ordem de solicitação emitida pela Secretaria solicitante. 

5 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se especificada no Estudo Técnico Preliminar – 

ETP e abrange a aquisição de equipamento eletroeletrônicos, moveis e similares junto a Secretaria 

Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação do município de Codó-Ma, juntamente com as 

Unidades Escolares que compõem     o Sistema Municipal de Ensino, sendo necessários à continuidade da 

solução das necessidades nas dependências da Administração Municipal. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade ao fornecimento de equipamento eletroeletrônicos, 

moveis e similares, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Ciência, 

Tecnologia e Inovação – SEMECTI, juntamente com as Unidades Escolares que compõem o Sistema 

Municipal de Ensino, que dá sustentabilidade às atividades da Administração Pública, em suas atribuições 

finalísticas, cabendo o prazo do fornecimento ser mediante as necessidades apresentadas pela 

Administração Pública, considerando o ciclo de vida útil do objeto. 

5.3. Considerando as características de utilização, as quantidades de equipamento eletroeletrônicos, 

moveis e similares para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação em manutenção dos 

trabalhos administrativos, operacionais e rotineiros nos setores e em toda rede municipal de ensino, dando 

continuidade ao serviço público aceitável, contribuindo para uma melhor infraestrutura das escolas. criando 

um ambiente mais confortável para os alunos, com  os períodos informados e os valores estimados, conclui-

se que a melhor opção e a mais vantajosa, adequada e disponível no mercado, sob a égide dos princípios 

da oportunidade e conveniência da Administração Pública está Ao utilizar o registro de preço eletrônico, 

onde o  processo de compra pode ser simplificado, reduzindo a burocracia e o tempo necessário na efetiva 

aquisição de equipamento eletroeletrônicos, moveis e similares junto a Secretaria Municipal de Educação, 

Ciência, Tecnologia e Inovação do município de Codó-Ma, assim também pela boa qualidade e procedência 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO 
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de cada produto licitado. Salienta-se que esta solução tem sido utilizada no último pleito e tem se mostrado 

mais eficiente e eficaz no atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município 

de Codó – SEMECTI, até o momento, sendo passível de análise quando se utilizar de outra solução mais 

vantajosa a Administração Pública no mercado. Juntamente com as Unidades Escolares que compõem o 

Sistema Municipal de Ensino, proporcionando um ensino adequada para a comunidade acadêmica.  

5.4. Solução: Aquisição de bens comuns através de Pregão Eletrônico: 

5.5. A adoção da modalidade de licitação pregão para aquisição de bens comuns encontra-se amparada 

na Lei nº 14.133/21, de 01 de abril de 2001, e na sua forma eletrônica, tem fundamento no Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019. 

5.6. É uma modalidade de licitação que garante celeridade do procedimento licitatório sem perder 

qualidade, uma vez que nesta modalidade ocorre inversão de fases e menores prazos. Além disso, facilita o 

alcance de competidores, assegurando de maneira mais prática maior competitividade. 

5.7. Dessa forma, o Pregão Eletrônico garante maior vantajosidade econômica para Administração, pois: 

(a) os custos com a licitação acabam sendo significativamente menores em comparação com outras 

modalidades de licitação; (b) é possível alcançar um número maior de fornecedores, permitindo que haja 

uma ampliação da competitividade e, consequentemente, possibilitando que os competidores ofereçam 

preços menores mantendo a qualidade das propostas. 

5.8. No mais, a empresa vencedora se qualificará mediante procedimento de Registro de Preço, na forma 

eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com o menor formalismo e cujo tempo 

necessária para processamento seja o menor possível, sob pena de prejudicar sobremaneira o interesse 

público primário ora tutelado. 

 
6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1 Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Fonte de Recurso 1540000000 – Transf. do FUNDEB – 30% impostos 
1451000000 – Transf. do FUNDEB 30% Compl. União VAAF 
1542000000 - Transf. do FUNDEB 30% Compl. União VAAT 

Órgão 11 – Fundo Man. e Des. da Educ. e Val. Do Prof. da Educação 

Unidade 01 - Fundo Man. e Des. da Educ. e Val. Do Prof. da Educação 

Função 12 – Educação 

Subfunção 361 – Ensino Fundamental 

Projeto/Atividade 2.006 – Manutenção e Funcionamento do Ensino Fundamental 30% 

Natureza da Despesa 4.4.90.52.00 – Equipamento e material permanente 

Subelemento da Despesa 4.4.90.52.99 – Outros materiais permanentes 

Fonte de Recurso 1540000000 – Transf. do FUNDEB – 30% impostos 
1451000000 – Transf. do FUNDEB 30% Compl. União VAAF 
1542000000 - Transf. do FUNDEB 30% Compl. União VAAT 

Órgão 11 – Fundo Man. e Des. da Educ. e Val. Do Prof. da Educação 

Unidade 01 - Fundo Man. e Des. da Educ. e Val. Do Prof. da Educação 

Função 12 – Educação 

Subfunção 365 – Educação Infantil 

Projeto/Atividade 2.059 – Manutenção e Funcionamento do Ensino Infantil 30% 
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Natureza da Despesa 4.4.90.52.00 – Equipamento e material permanente 

Subelemento da Despesa 4.4.90.52.99 – Outros materiais permanentes 

Fonte de Recurso 1500000000 – Recursos não vinculados de impostos 
1550000000 – Transferência Salário Educação  
1569000000 – Transferência do FNDE 

Órgão 12 – Fundo Municipal de Educação 

Unidade 01 – Fundo Municipal de Educação 

Função 12 – Educação 

Subfunção 361- Ensino Fundamental 

Projeto/Atividade 2.103 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 

Natureza da Despesa 4.4.90.52.00 – Equipamento e material permanente 

Subelemento da Despesa 4.4.90.52.99 – Outros materiais permanentes 

 

Fonte de Recurso 1500000000 – Recursos não vinculados de impostos 
1550000000 – Transferência Salário Educação 

Órgão 12 – Fundo Municipal de Educação 

Unidade 01 – Fundo Municipal de Educação 

Função 12 – Educação 

Subfunção 361- Ensino Fundamental 

Projeto/Atividade 2.088 – Manutenção do Quota Salário Educação 

Natureza da Despesa 4.4.90.52.00 – Equipamento e material permanente 

Subelemento da 

Despesa 

4.4.90.52.99 – Outros materiais permanentes 

 

7 – PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá de ser, a contar da assinatura do contrato, e o prazo de vigência de 12 

meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso seja um pra os requisitos do artigo 

107, da Lei nº 14.133/2021. 

 

8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 

acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 
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f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e outras 

que forem necessárias. 

Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos 

exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas: 
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LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 Ativo Total 

SG = Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido 

de % (xx por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente; 

d.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez que permitem 

a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os 

mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da 

situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 

estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos 

serviços, objeto desta licitação. 

Qualificação Técnica: 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira  satisfatória e a contento, fornecimentos 

da natureza e vulto similares com o objeto da presente licitação; 

a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 67 da Lei 14.133/21. 
 
 
9 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
9.1. A seleção do fornecedor deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa e que cumpra 

todos os requisitos previstos neste termo de referência,  

9.2. O julgamento da proposta deverá será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM 

10 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

CLEDINALDO FEITOSA LELIS DE ARRUDA, nomeado sob a portaria nº 0757/2023 dessa Administração, ou pelo 

respectivo substituto designado, permitida   a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

10.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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10.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual. 

10.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos. 

10.6. O gestor do contrato, será o servidor CLEIDINALDO FEITOSA LELIS DE ARRUDA, nomeado sob a 

portaria nº 0757/2023, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 

concepção até a finalização, especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; IV - analisar os documentos 

referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 

objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

10.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

decorrente da licitação objeto deste termo de referência. 

10.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante o fornecimento do bem 

para representá-lo na execução do contrato 

 

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

11.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21. 

11 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei 14.133/2021. 

 

12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

12.1.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, 

em estrita observância as especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

12.1.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

12.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);    

12.1.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de (30) (dias), o 

produto com avarias ou defeitos; 

12.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação; 

12.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

12.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

13.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas no Edital; 

13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos;  

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

13.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e na forma estabelecidos nesse termo; 

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14 – DA GARANTIA 

14.1. Declarar, detalhadamente, a garantia dos equipamentos fornecidos, cujo prazo não poderá ser 

inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo; 

14.2. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou anotação 

impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva; 

14.2.1. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por prazo de 12 (doze) meses; 

14.3. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que consiste, bem 

como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante, devendo ser 

entregue, devidamente preenchido pelo fabricante, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de 

instalação e uso do produto; 

14.4. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de garantia, 

comprometendo-se a manter registros dos mesmos, constando a descrição do problema. 

15 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontrataçao.  
 



Praça Ferreira Bayma, 538, Centro. 
Telefones: (99) 3661-1399/2708 CEP: 

65.400-00, Codó – MA 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de Codó 

CNPJ 06.104.863/0001-95 

Comissão de Contratação de Licitação – CCL 

 

 
  

 

   

  P á g i n a  47 | 64 
 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O Município de Codó-MA reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se esses não 

estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei n. 14.133/2021 e 

no Decreto Municipal 4.415/2023 e 4.415/2023. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Codó-Ma como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 
 

 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS  Nº «NUMERO_DO_CONTRATO», QUE 
FAZEM ENTRE SI A «NOME_COMPLETO_EMPR», 
POR INTERMÉDIO DO (A) «UNID_GEST» E A  
EMPRESA  «EMPRESA_CONTRATADA».   

 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a) 
«UNID_GEST», CNPJ-MF, Nº «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de 
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,  
«CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado «EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF 
«CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO_CONTRATADO», de agora em 
diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) 
Sr(a).«NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», 
têm justo e contratado o seguinte: 
 

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO_LICITADO», nas condições estabelecidas 
neste Contrato e no Termo de Referência. 
 
1.2. Itens contratados: 
«ITENS_CONTRATO» 

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) A Proposta do Contratado; 
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
2.1. O valor total deste contrato é de R$ «VALOR_CONTRATADO» 
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 
 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
3.1. Este contrato origina-se no processo de nº «NO_LICITACAO», na modalidade 
«MODALIDADE» e fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e suas 
alterações. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 
 

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 
4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 
4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 
 

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de «PERIODO_VIGENCIA», com validade e eficácia 
legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-
se excluir o primeiro e incluir o último. 
 

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 
da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
 
6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
 
IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA; 
 
V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
VI - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 
 
VII - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 
 
VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

 
IX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 
7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

I - Responsabilizar-se  pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
II - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
 
III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
 
IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
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Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
VI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 

 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

 
VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 
 
VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
IX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta; 
 
XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
XII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 
 
XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 
XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 
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7.2. É vedado à CONTRATADA: 
 

I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante 
a vigência deste Contrato; 
 
II - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização 
da Administração da CONTRATANTE; e 
 
III - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste 
Contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
II - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
III - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 

CLÁUSULA NONA - DA DESPESA 
 
9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA». 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
 
10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa 
pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal 
ao fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) 
«UNID_GEST». 
 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
 
10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 

a) o prazo de validade;  
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b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 
ato da atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo 
ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
 
10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

 
10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
 
10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
 
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

Parágrafo único. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021 
não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 
 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em «DATA_ESTIMATIVA_CUSTO» 
 
12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade 
 
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. 
 
12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
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IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 13.1 deste Edital, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
 
IV - Multa: 

 
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
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I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º). 

 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 
13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161). 
 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
16.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado 
o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 
 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 
 
 
 

 «NOME_DA_CONTRATANTE» 
 CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

    CONTRATANTE 
 
 
 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 
    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 
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ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº «NO_LICITACAO» 

 
 
O(A) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº «CNPJ_DA_CONTRATANTE», 
representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO»,  portador do 
CPF nº «CPF_RESP_LICITACAO», residente na «ENDERECO_RESP_LICITACAO»,  e de outro lado a 
firma «EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº «CPF_CNPJ_CONTRATADO», 
estabelecida à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 
neste ato representada pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», residente na 
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO» 
tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, suas alterações e das demais normas legais aplicáveis, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS nº «NO_LICITACAO»,   
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 
edital da licitação supracitada e em conformidade com as disposições a seguir:   
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual «OBJETO_LICITADO». Conforme 
especificação em anexo. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o  
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na 
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis 
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde 
que devidamente comprovada a vantagem. 
 
Parágrafo primeiro: os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
 

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
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b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021. 
 
c) Prévia consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 
Parágrafo segundo: caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
Parágrafo terceiro: as aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 1º deste artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 
órgãos participantes. 
 
Parágrafo quarto: o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 1º 
deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 
 
Parágrafo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
Parágrafo sexto: após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações 
contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da 
mesma. 
 
Parágrafo único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em 
conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos 
materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal 
emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta 
atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 
 
Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem 
bancária, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a 
aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 
 
Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 
FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na 
contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 
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Parágrafo terceiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente 
existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela 
contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
 
EM=I x N x VP 
 
 
Onde: 
 
 
EM= Encargos Moratórios 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = percentual da Taxa anual = 6% 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 
          365                365 
 
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 
 
O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo 
que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 
«NO_LICITACAO», a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às 
fornecedoras as seguintes sanções: 
 
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 
licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 
 
II - multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues por dia de atraso pelo 
descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a ser recolhida no prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
 
III - multa compensatória de 30% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela 
não execução parcial ou total do contrato. 
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Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 3 (três) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
Parágrafo segundo: as sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
Parágrafo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos 
pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
Parágrafo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 
entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas na Seção V da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo primeiro: o preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
Parágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução 
de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
 
Parágrafo terceiro: frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
 
Parágrafo quarto: na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 
 
Parágrafo quinto: quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 
 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 
 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
 
Parágrafo sexto: não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 
especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao 
representante designado pela contratante. 
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Parágrafo primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser 
entregues no endereço constante na ordem de fornecimento, acompanhados das respectivas notas fiscais; 
 
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 
 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 
com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente 
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) 
dias úteis após o recebimento provisório. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
 

 A pedido, quando: 
 
- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior; 
 
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

 Por iniciativa da Administração, quando: 
 
- Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
 
- Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
 
- Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
 
- Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
 
- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro 
de Preços; 
 
- Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

 Automaticamente: 
 
- Por decurso de prazo de vigência da Ata; 
 
- Quando não restarem fornecedores registrados; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS 
DE COMPRA 
 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 
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Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de 
Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 
(doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem 
prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 
 
Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a 
efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
 
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 
especialmente designado, de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº  «NO_LICITACAO» e a 
proposta da empresa classificada em 1º lugar. 
 
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das 
disposições constantes da Lei nº 14.133, de 1º abril de 2021  e demais normas aplicáveis. 
 
Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 
 
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com exclusão de 
qualquer outro. 
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 
 
 

 «CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 
 
 

MUNICÍPIO DE «CIDADE» 
C.N.P.J.  nº  «CGC_PREFEITURA» 

CONTRATANTE 
«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 



Praça Ferreira Bayma, 538, Centro. 
Telefones: (99) 3661-1399/2708 CEP: 

65.400-00, Codó – MA 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de Codó 

CNPJ 06.104.863/0001-95 

Comissão de Contratação de Licitação – CCL 
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PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº «NO_LICITACAO» 
 

ENCARTE 
 
 

 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o Município de «CIDADE»  
e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados , em face à realização da licitação na modalidade 
«MODALIDADE» Nº «NO_LICITACAO». 
 
«ITENS_REG_PRECOS» 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


